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ATAS DAS SESSÕES 

1." Sessão, em 3 de janeiro 

Presidência do Senhor Ministro Edgard Costa. 
Compareceram os Senhores Ministro Hahnemann 
Guimarães , Ministro Amando Sampaio Costa, Juiz 
Plínio Pinheiro Guimarães, Juiz Pedro Paulo Penna e 
Costa, Ministro Vasco Henrique D'Avi la , Desembar­
gador Frederico Sussekind, Doutor Plínio de Freitas 
Travassos, Procurador Geral, e o Doutor Jayme de 
Assis Almeida, Secretário do Tribunal. 

I — Foram proferidas as seguintes decisões: 
:1- 'Recurso n.° 1538 — Para íba (São João do C a -

Tir i ) . (Da decisão que homologou a desistência dos Re­
cursos Parciais números quinhentos e dezesseis (516), 
quinhentos e dezessete (517) e quinhentos e vinte e 
ãois (i52<2.) e julgou prejudicados os Recursos Gerais 
interpostos pela União Democrática Nacional; julgou 
improcedentes os Recursos Parciais números quinhen­
tos e dezenove (519), quinhentos e vinte (520), qui­
nhentos e vinte e um (521), quinhentos e vinte e três 
<523), quinhentos e vinte e quatro (524) e quinhentos 
e vinte e cinco (525), e Geral, contra expedição de di­
ploma, interpostos pelo Partido Social Democrático, e 
não tomou conhecimento ão Recurso Parcial número 
quinhentos e vinte e sete (527) e ão Recurso contra 
expedição de diplomas, número setecentos e dezoito' 
(718), interposto pelo Partido Social Democrático — 
•vigésima segunda Zona). 

Recorrente: Partido Social Democrático. Recorri­
dos? Tribunal Regional Eleitoral e União Democrát i ­
ca Nacional. Relator: Ministro Henrique D'Ávila. 

Não se tomou conhecimento, unanimemente. 

2. Processo n.° 2.778 — Distrito Federal. (Pa­
recer ão Senhor Procurador Geral da Justiça Eleitoral, 
no qual requer o cancelamento ão registro ão Partião 
Ruralista Brasileiro, nos termos ão disposto no pará­
grafo único ão artigo cento e quarenta e oito (148) 
ão Cóãigo Eleitoral c ão artigo trinta (30) âas Ins­
truções sobre Partidas Políticos (Resolução número 
três mil novecentos e oitenta e oito) (3.988) . 

Relator: Desembargador Frederico Sussekind. 
Determinou-se, por decisão unânime, o cancela­

mento do Partido, ' nos. . termos do parágrafo único 
do árt ico cento e quarenta e oito (148) do Código 
Eleitoral. 

3. Processo n.° 2.801 — Minas Gerais (Caxam-
bu). (Peãro Paganelli reclama contra o Tribunal ;Rèr . 
gional Eleitoral, que se negou a ãar-lhe posse no car­
go ãe Vice-Prefeito) . 

Relator: Doutor Plínio Pinheiro Guimarães . 
Converteu-se o julgamento em diligência, nos ter­

mos do voto do Relator, contra o voto do Senhor M i ­
nistro Sampaio Costa, que não conhecia da reclama­
ção. 

II — O Senhor Ministro Sampaio Costa solicitou 
e obteve do Tribunal prorrogação do seu afastamento 
do Tribunal Federal de Recursos, por miais noventa 
(90) dias. 

III — Foram publicadas várias decisões. 

2. a Sessão, em 8 de janeiro 

Presidência do Senhor Ministro Edgard Costa. 
Compareceram os Senhores Ministro Hahnemann 
Guimarães, Ministro Amando Sampaio Costa, Juiz 
Plínio Pinheiro Guimarães, Juiz Pedro Paulo Penna e 
Costa, Ministro Vasco Henrique D'Ávila, Desembar­
gador Frederico Sussekind, Doutor Plínio de Freitas 



2 B O L E T I M ELEITORiAL Fevereiro de 1952 

Travassos, Procurador Geral, e o Doutor Jayme de 
Assis Almeida, Secretário do Tribunal. 

I — O Senhor Ministro Presidente apresenta ao 
Tribunal indicação no sentido de serem alterados os 
artigos sét imo (7.a) e sessenta e seis (66) do Regimen­
to Interno do Tribunal, o primeiro, fixando em duas 
as sessões ord inár ias semanais do Tribunal e o se­
guindo, « g u i a n d o as férias coletivas do Tribunal, 
fixadas' para os meses de fevereiro e março . 

Erh seguida, o Senhor Ministro Presidente desig­
nou a seguinte comissão, para, nos termos do mesmo 
Regimento, dar parecer a respeito: Senhores Ministros 

• Hahnemann Guimarães , Sampaio Costa e Doutor 
Plínio Pinheiro Guimarães . 

; ' ' I I — Foram proferidas as seguintes decisões:. 

1. Recurso n.° 1.272 — Estado do Rio de Ja­
neiro. (Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral, 
que, mantendo o ai.o do Juiz Eleitoral da vigésima Zo­
na, .indeferiu o pedião de novo alistamento, como elei-

* tor, do ciãaãão Israel Jacob Averbach). 
Recorrente: Israel Jacob Averbach. Recorrido: T r i -

ounal Regional Eleitoral. Relator: Doutor Pena e 
Costa. 

Adiado, por ter pedido vista dos autos o Doutor 
Plínio Pinheiro Guimarães, após terem votado pelo 
h ã o conhecimento do recurso os Senhores Doutor 
Relator e Ministros Hahnemann Guimarães e Sam­
paio Costa. 

. 2 . Recurso n.° 1.949 — Paraíba. (Da decisão do 
Tribunal Regional Eleitoral, que deferiu o pedido de 
registro dos candidates a Senador e respectivo Su­
plente, pelo' Partido Social Progressista, nas eleições 
de quatro (4) de novembro de mil novecentos e cin­
qüenta e um (1951.) . 

Recorrente: Partido Social Democrático. Recorri­
dos: Tribunal Regional Eleitoral e os Srs. Epitácio 
Cordeiro Pessoa Cavalcanti e Frederico Augusto Ser­
rano Falcão, candidatos do Partido Social Progressis­
ta . Relator: Ministro Henrique D'Ávila. 

Preliminarmente, e por decisão unânime, não se 
tomou conhecimento do recurso. Ausente, o Senhor 
Ministro Hahnemann Guimarães . 

3. Recurso n.° 1.847 — Estado do Rio de Janeiro. 
(Do Acórdão que r.ã» tomou conhecimento do pedido 

' de recontagem de votos nas eleições áe Niterói, São 
Gonçalo e Maricá). 

Recorrente: João Batista da Costa, candidato à 
Assembléia Legislativa do Estado. Recorrido: Tribu­
nal Regional Eleitoral. Relator: Doutor Penna e Cos­
ta . 

Não se tomou conhecimento do recurso, prelimi­
narmente e por decisão unân ime . Ausente, o Senhor 
Ministro Hahnemann Guimarães . 

4. Recurso n.° 1.944 — Para íba (Campina Gran­
de) . (Do Acórdão que negou provimento aos recursos 
de diplomação e parciais, interpostos pela União De­
mocrática Nacional, contra decisão da décima sexta* 
e décima sétima Juntas Apuraãoras, por terem sião 
os recursos parciais julgados prejudicados). 

Recorrente: União Democrática Nacional. Reco-
rido; Tribunal Regional Eleitoral. Relator: Ministro 
Henrique D'Ávila. 

N ã o se tomou conhecimento do recurso, unanime­
mente. Ausente, o Senhor Ministro Hahnemann Gui­
m a r ã e s . 

5. Processo n.° 2.810 — Distrito Federal. (Alte­
rações do Regimento Interno ão Tribunal Superior 
Eleitoral. O Senhor Ministro Hahnemann Guimarães, 
em nome ãa Comissão designada, dá parecer oral, fa­
vorável à aprovação ãa indicação do Senhor Ministro 
Presidente, relativa às alterações dos artigos número 
7 (sete) e 66 (sessenta e seis), ão Regimento Int imo). 

Submetida a votos, é aprovada a indicação. 
I I I — Foram publicadas várias decisões. 

3. a Sessão, em 10 de janeiro 

Presidência do Senhor Ministro Edgard Costa. 
Compareceram os Senhores Ministro Kahnemann 
Guimarães, Ministro Amando Sampaio Costa, Juiz 
Plínio Pinheiro Guimarães, Juiz Pedro Paulo Penna 
e Costa, Ministro Vasco Henrique D'Avila , Desembar­
gador Frederico Sussekind, Doutor Plínio de Freitas 
Travassos, Procurador Geral, e o Doutor Renato de 
Paula, Diretor Geral Substituto. 

I — No expediente, foi lido telegrama do Presi­
dente do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe, co­
municando que as eleições para Prefeito, no Municí­
pio de Itaporanga D'Ajuda, correram em perfeita 
ordem. 

II — Foram proferidas as seguintes decisões: 

1. Recurso de Diplomação n.° 72 — Baihia. 
(Da decisão que proclamou o resultado das eleições, 
suplementares e expediu diplomas a Deputados Esta­
duais e respectivos Suplentes). 

Recorrente: Partido Libertador. Recorrido: T r i ­
bunal Regional Eleitoral. Relator: Desembargador 
Frrederico Sussekind. 

Conheceu-se de Tecurso, a que, porém, foi negado 
provimento, unanimemente. 

2. Recurso n.° 1. S26 — P a r a n á (Do Acórdão que 
não tomou conhecimento da reclamação contra anu­
lação de votos, em separado, de eleitores de outras 
Seções, por intempestivo e por não ter a forma de 
recurso) . 

Recorrente: Dorgelo Antônio Biazzetto, candida­
to a Vereador pelo Partido Republicano. Recorrido: 
Tribunal Regional Eleitoral. Relator: Ministro Sam­
paio Costa. 

Não se tomou conhecimento do recurso, unanime­
mente . 

3. Recurso n.° 1.929 — Paraíba (Catolé do Ro­
cha) . (Da decisão que julgou prejudicados os recur­
sos parciais interpostos, pelo Partido Social Democrá­
tico, das decisões da Junta Eleitoral ãa trigésima sexta 
í3S.a) Zona, que computou a votação da nona (9 a ) , 
décima (10.a) e décima oitava (18 a) Seções, por 
falta .le recurso ão diplomação). 

Recorrente: Partido Social Democrático. Recor­
ridos: — Tribunal Regional Eleitoral e União Demo­
crática Nacional. Relator: Ministro Sampaio Costa. 

Preliminarmente, não se tomou conhecimento do 
recurso. Decisão unân ime . 

4. Recurso n.° 1.939 — Minas Gerais (Mercês) . 
(Do Acórdão que não tomou conhecimento ão re­
curso interposto pelo Partido Republicano, contra 
a expedição do diploma âe Vice-Prefeito do eleito 
Senlior Silvio Tafuri, por faltar qualidade ao recor­
rente para interpor o recurso-aentésima otogésima 
oitava (i<88.a) Zova). 

Recorrente: Partido Republicano. Recorridos: 
Tribunal Regional Eleitoral e o Senhor Sílvio Tafuri . 
Relator: Desembargador Frederico Sussekind. 

Conheceu-se do recurso e deu-se-lhe provimento, 
nos termos do voto do Relator. Decisão unân ime . 

5. Recurso n.° 1.952 — Paraiba (Areia). (Da de­
cisão ão Tribunal Regional Eleitoral, que não conhe­
ceu dos recursos interpostos contra a diplomação def 
Prefeito, Vice-Prefeito e Vereador — décima primeira 
(11 a) Zona) . 

Recorrente: União Democrática Nacional. Recor­
ridos: Tribunal Regional Eleitoral, Partido Trabalhis­
ta Brasileiro e Partido Libertador. Relator: Ministro 
Sampaio Costa. 

Não se conheceu do recurso, preliminarmente. 
Decisão unân ime . 

6. Recurso n.° 1.94*2 — Rio Grande dc Sul (São 
Francisco de Paula) . (Do Aicórdão que não tomou co­
nhecimento ão recurso interposto por Rui Braga Al-
geyer, mantendo, assim, o despacho ão Doutor Juiz 
da quaãragésima oitava (4B.a) Zona Eleitoral, negan-
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ão o registro de Afrânio Vidal Araújo, Henrique Orão-
vás Filho e Luís Vieira ãa Silva, como candidatos a 
Vereadores). 

Recorrentes: Henrique Ordcvás Filho e Afrânio 
Vida l Araújo. Recorrido: Tribunal Regional Eleitoral. 
Relator: Doutor Plínio Pinheiro Guimarães . 

Preliminarmente, e por decisão unânime, n ã o se 
tomou conhecimento do recurso. 

7. Recurso n.° 1.964 — Rio Grande do Sul (Cruz 
A l t a ) . (Do Acórãão que não âeterminou a realização 
de eleições suplementares na ãécima (10-a) Seção da 
décima sétima (17.a) Zona Eleitoral, visto como a al­
teração que a renovação ãa eleição daquela Seção 
poãerâ trazer é a ãa ãistribuição dos lugares não pre­
enchidos pelo quociente partidária). 

Recorrente: Partido Social Democrático. Recor­
rido : Tribunal Regional 'Eleitoral. Relator : Doutor 
Plínio Pinheiro Guimarães . 

Converteu-se o julgamento em diligência, para 
audiência do Doutor Procurador Geral . 

4. a Sessão, em 14 de janeiro 

Presidência do Senhor Ministro Edgard Costa. 
Compareceram os Senhores ' Ministro Hahnemann 
Guimarães, Ministro Amando Sampaio Costa, Juiz 
Plínio Pinheiro Guimarães, Juiz Pedro Paulo Penna 
e Costa, Ministro Vasco Henrique D'Ávila, Desembar­
gador Frederico Sussekind, Doutor Plínio de Freitas 
Travassos, Procurador Geral, e o Doutor Renato de 
Paula, Diretor Geral Substituto. , 

I — Foram proferidas as seguintes decisões: 

1. Mandado de Segurança n.° 76 — São Paulo. 
(Contra a decisão ão Tribunal Regional Eleitoral ãe 
São Paulo, que não deu posse aos candidatos eleitos 
Vereaánres e Suplentes à Câmara Municipal de São 
Paulo pelo Partido Social Democrático e Partido Tra­
balhista Nacional, sob a alegação ãe serem os mesmos 
comunistas). 

Impetrantes: Ramirc Luchesi e outros. Impetrado: 
Tribunal Regional Eleitoral. Relator: Ministro Hahne­
mann Guimarães . 

Não se tomou conhecimento, preliminarmente, do 
pedido. Decisão unân ime . 

2. Mandado de Segurança n.° 77 — São Paulo. 
(Contra a decisão ão Tribunal Regional Eleitoral, 
que deixou ãe proclamar e ãíplomar Vereador à Câ­
mara Municipal de São Paulo candidato registrado pe­
lo Partido Orientador Trabalhista). 

Impetrante: Jorge Moojerá Magalhães: Impe­
trado: Tribunal Regional Eleitoral. Relatei : De-
semifcE.rgadcr Frederico Sussekind. 

Não se temou, preliminarmente, conhecimento do 
pedido. Decisão unân ime . 

3. Recurso n.° 1.272 — Estado do Rio de Janeiro. 
(Da decisão ão Tribunal Regional Eleitoral, que, 
mantendo o ato do Juiz Eleitoral da vigésima (20.a) 
Zona, indeferiu o pedido de novo alistamento, como 
eleitor, ão cidadão Israel Jacob Averbach). 

Recorrente: Israel Jacob Averbach! Recorrido: 
Recorrido: Tribunal Regional Eleitoral. Relator: 
Doutor Pena e Costa. 

Não se tomou conhecimento do recurso, unanime­
mente . 

4. Recurso n.° 1.910 — Para íba (Bonito de Santa 
Fé) . (Do Acórãão que negou provimento' ao' recurso 
ão Partido Social Democrático, mantendo assim', o re­
gistro dos candidates do Partido Libertador aos car­
gos de Prefeito, Vice-Prefeito e Vereador nas eleições 
ãe ãoze (12) ãe agosto de mil, novecentos e cinqüenta 
e um (1951), por não procederem a alegada irregula­
ridade na constituição ão Diretório, que fora reestru­
turado com elementos de outros partidos, e a inelegi-
biliáaãe ão candidato á Prefeito — Bonito ãe Santii 
Fé) . 

Recorrente: Partido Social Democrático. Recorri­
do: Tribunal Regional Eleitoral e Partido Libertador. 
Relator: Doutor Pena e Costa. 

'Preliminarmente, não se tomou conhecimento" do 
recurso, por unanimidade de votos. 

5. Recurso n.° 1.936 _ Rio Grande do Sul 
(Irai). (Do Acórdão que deu provimento, em parte, ao 
recurso ão Partido Social Democrático e União Demo­
crática Nacional, cassando, -assim, o registro dos can­
didatos da Frente Trabalhista Popular Democrática, 
indicados pelo Partido Trabalhista Brasileiro ao cargo 
de Vereador; negou provimento, em parte, confirman­
do, assim, a decisão recorrida, quando admite o re­
gistro ãe candidato a Vereador, da mesma Coligação, 
indicado pelo Partido Social Progressista; e converteu 
em diligência o julgamento, quanto ao registro dos 
candidatos da Coligação, indicados pelo Partido ãe 
Representação Popular). 

Recorrente: Partido Social Democrático. Recor­
ridos: Tribunal Regional Eleitoral é Frente Traba­
lhista Popular ' Democrática. Relator: Doutor Plínio 
Pinheiro Guimarães . 

Não se conheceu do recurso, contra o voto do.Re­
lator. Designado o Senhor Ministro Hahnemann G u i ­
marães para Relator do Acórdão. • ••• 

€. Recurso n.° 1.945 — Pa ra íba (Alagoá 
Grande). (Da âecisão que negou provimento ao Re­
curso contra expeâição de diploma, número • seisceniós 
e noventa (690), e julgou prejuãicaão o Recurso Par­
cial número trezentos e sessenta e cinco. (365)..inter­
postos pela União Democrática Nacional, confirman­
do, assim, a âecisão ão Doutor Juiz da nona (9:a)::;Zo-
na Eleitoral de Alagoa Grande). •; 

Recorrente: União Democrática Nacional. Recor­
rido: Tribunal Regional Eleitoral. Relator: Desem­
bargador Frederico Sussekind. 

Preliminarmente, e por decisão unânime, não se 
conheceu do recurso. 

7. /(jravo n.° 27 — São Paulo (Serra Ne­
gra) . (Do despacho do Senhor Desembargador Presi­
dente do Tribunal Regional, Eleitoral, que denegou 
o recurso ão Partido Trabalhista Brasileiro, contra o 
acórãão ão Tribunal Regional Eleitoral, que negou 
provimento ao Recurso número quatrocentos e setenta 
e cinco (475), interposto pela Coligação do Partido de 
Representação Popular, União Democrática Nacional e 
Partido Trabalhista Brasileiro, ãa âecisão da Juntai 

. Apuraãora da centésima trigésima quatra (134.a) 
Zona Eleitoral, por não contrariar a lei) . 

Agravante: Partido Trabalhista Brasileiro.. Agra­
vado: Fresidente do Tribunal Rtegional Eleitoral. 
Relator : Doutor Píínio Pinheiro Guimarães . 

Negou-se provimento, unanimemente. 
8. Recurso n.° 1.962 — M a r a n h ã o . (Colinas). 

(Da âecisão ão Tribunal Regional Eleitoral, que anu­
lou as eleições para Vereadores à Câmara Municipal 
de Colinas — ãécima nona C19.a Zona). 

Recorrente: Partido Social Trabalhista. Recor­
rido: Tribunal Regional Eleitoral. Relator: Ministro 
Hahnemamn Guimarães . 

Preliminarmente, não se conheceu do recurso, por 
unanimidade de votos. 

II — O Tribunal concedeu ao Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Henrique D 'Avi la noventa (90) dias de 
prorrogação do afastamento das funções no Tribunal 
Federal de Recursos, a partir do dia quinze (15)' de 
janeiro de mil novecentos e cinqüenta e dois (1952). 

III — Foram publicadas várias decisões: 

5.a Sessão, em 17 de janeiro 

Presidência do Senhor Ministro Edgard Costa. 
Compareceram os Senhores Ministro Hahnemann 
Guimarães , Ministro Amando Sampaio Costa, Juiz 
Plínio Pinheiro Guimarães, Juiz Pedro Paulo Penna 
e Costa, Ministro Vasco Henrique D'Ávila, Desembar­
gador Frederico Sussekind, Doutor Plínio de Freitas 
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Travassos, Procurador Geral, e o Doutor Renato de 
Paula, Diretor Geral Substituto. 

• i i — No expediente, foi lido telegrama do Presi­
dente do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba, co­
municando a diplomação dos Senhores Virgínio Veloso 
Borges e Francisco de Paula Porto, respectivamente 
Senador e Suplente, candidatos pelos Partidos L i ­
bertador e Social Democrático. 

I I — Foram proferidas as seguintes decisões: 
1. Recurso n.° 1.953 — Paraíba (João Pessoa). 

(Da decisão que negou provimento aos recursos inter­
postos contra a diplomação dos candidatos a Vereado­
res, > registrados pelo Partido Social Democrático -í-
—. Mata Redonda — quadrwgésima terceira (43 a) Se­
ção — primeira ( l . a ) Zona). 

'Recorrente: União Democrática Nacional. Recor­
ridos: Tribunal Regional Eleitoral e Partido Social 
Democrát ico. Relator: Doutor Plínio Pinheiro G u i ­
marães . 

: Não se conheceu do recurso, unanimemente. 
,.• 2. Recurso de Mandado de Segurança n.° 75 — 

São Paulo. (Do Acórdão ão Tribunal Regional Eleito­
ral, que ãenegou Mandado de Segjirança impetrado 
contra a decisão da Comissão Apuraáora e Proclama-
áóra da capital de São Paulo, que não apurou ou jul­
gou nulos os votos atribuídos ao Partião Orientador 
Trabalhista, por ter siáo cassado o seu registro). 

Impetrante: Capi tão Álvaro de Brito Alambert, 
candidato a Vereador pelo Partido Orientador Tra­
balhista. Impetrado: Tribunal Rtegional Elieitoral. 
Relator: Ministro Sampaio Costa. 

Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. 
3. Processo n.° 2.803 — Distrito Federal. (O 

Partido Social Progressista requer o registro das alte­
rações verificadas na composição ão Diretório Nacio­
nal e do Conselho Nacional). 

Interessado: Partido Social Progressista. Relator: 
Ministro Hahnemann Guimarães . 

Deferido o registro, nos termos do parecer do 
Doutor Procurador Geral, unanimemente. 

4. Recurso n.° 1.899 — Para íba (Ingá) . (Da de­
cisão que negou provimento ao recurso, para confir­
mar o registro dos candidatos ão Partido Social De­
mocrático aos cargos de Prefeito, Vice-Prefeito e Ve­
reador, no Município de Ingá) . 
i . Recorrente: União Democrática Nacional. Recor­
ridos: Tribunal Regional Eleitoral e Partido Social 
Democrát ico. Relator: Doutor Penna e Costa. 

Preliminarmente, e à unanimidade, não se tomou 
conhecimento do recurso. 

5. Processo n.° 2.809 — Distrito Federal. (Pro­
posta orçamentária ãa Justiça Eleitoral, para o exercí­
cio de mil novecentos e cinqüenta e três (1953). 

Relator: Ministro Hahnemann Guimarães . 
Aprovada, unanimemente. 
O Senhor Ministro Presidente propõe que o T r i ­

bunal consigne, na Ata de seus trabalhos, um voto de 
louvor ao Doutor Jayme de Assis Almeida, Diretor 
•Geral da Secretaria, pelo ótimo trabalho realizado 
na' elaboração da proposta orçamentár ia , que revela 
um cuidado excepcional. 

Aprovou-se, unanimemente, a proposta. 

6. Recurso n.° 1.933 — Para íba (Ca içara ) . (Do 
Acórdão que julgou prejudicados os recursos interpos­
tos pelo Partido Social Progressista e Partido Social 
.Democrático, proveu todos os recursos parciais inter­
postos pelo Partião Trabalhista Brasileiro e, em con­
seqüência, julgou procedente o recurso geral de diplo-
•mação, reformando, assim, o ato da Junta Eleitoral 
ida ãécima quinta (15 a) Zona, que diplomou os can-
(Biskztos a Vereadores, eleitos sob a legenda ãa Coli­
gação Democrática Paraibana). 

Recorrente: Partido Social Democrático. Recor­
ridos: Tribunal Regional Eleitoral e Partido Traba­

lhista Brasileiro. Relator: Desembargador Frederico 
Sussekind. 

Não se tomou conhecimento, unanimemente. 
• 7. Recurso n.° 1.928 — Para íba (Santa R i t a ) . 

(Do recurso que julgou prejudicados os recursos par­
ciais interpostos pelo Partido Trabalhista Brasileiro 
e pelo Partido Social Democrático, mantendo, assim, 
o ato da Junta Eleitoral da secunda (2.°) Zona. que 
diplomou os candidatos da União Democrática Nacio­
nal aos cargos de Prefeito, Vice-Prefeito e Vereador, 
eleitos no pleito municipal ãe doze de agosto de mil 
novecentos e cinqüenta e um (12-8-1951). 

Recorrente: Partido Social Democrático. Recorri­
dos: Tribunal Regional Eleitoral e União Democrática 
Nacional. Relator: Ministro Hahnemann Guimarães. 

Não se tomou conhecimento do recurso. Decisão 
unân ime . 

8. Recurso n.° 1.935 — Minas Gerais (Muzambi-
nho) . (Do Acórdão que converteu em diligência o jul­
gamento do pedido de pagamento ãe gratificação, du­
rante o gozo de férias-prêmio, formulado pelo Doutor 
Juiz da nonagésima segunda (92a.) Zona Eleitoral — 
(Muzambinho). 

Recorrente: José Nogueira de Acayaba. Recorri­
dos: Tribunal Regional Eleitoral. Relator: Ministro 
Sampaio Costa. 

Preliminarmente, e por decisão unânime, não se 
tomou conhecimento do recurso. 

9. Recurso n.° 1.95C — Paraíba (Da decisão ão 
Tribunal Regional Eleitoral, que deferiu o pedião de 
registro dos candidatos do Partido Social Democráti­
co aos cargos de Senador e respectivo Suplente, nas 
eleições de quatro (4) de novembro de m,il novecentos 
e cinqüenta e um (1951)). 

Recorrente: Partido Social Progressista. Recor­
ridos: Tribunal Regional Eleitoral e Senhores Virgí­
nio Veloso Borges e Francisco de Paula Porto, can­
didatos do Partido Social Democrático. Relator: De­
sembargador Frederico Sussekind. 

Preliminarmente, não se tornou conhecimento do 
recurso. Decisão unânime. 

6.a Sessãc, em 21 de janeiro 

Presidência do Senhor Ministro Edgard Costa. 
Compareceram os Senhores Ministros Hahnemann 
Guimarães, Ministro Amando Sampaio Costa, Juiz 
Plínio Pinheiro Guimarães, Juiz Pedro Paulo Penna e 
Costa, Ministro Vasco Henrique D'Avi la , Desembarga­
dor Frederico Sussekind, Doutor Plínio de Freitas 
Travassos, Procurador Geral, e o Doutor Renato de 
Paula, Diretor Geral Substituto. 

I — Foram proferidas as seguintes decisões: 

1. Recurso n.° 1.941 _ Rio Grande do Sul (Via-
m ã o ) . (Da decisão que manteve os registros dos can­
didatos a Vice-Prefeito e Vereador, promovidos pelo 
Diretório Municipal do Partido Social Democrático, 
argüidos de nulos pelo Diretório Regional do mesmo 
Partido). 

Recorrente: Partido Social Democrático (Diretó­
rio Regional). Recorridos: Tribunal Regional Eleito­
ral e Diretório Municipal do Partido Social Democrá­
tico. Relator: Ministro Sampaio Costa. 

Não se tomou conhecimento do recurso, contra o 
voto do Relator. Ausente, o Senhor Doutor Plínio 
Pinheiro Guimarães . 

2. Processo n.° 1.966 — Bahia . (Divisão da cir-
cunscrição ãa Bahia em novas Zonas Eleitorais). 

Relator: Doutor Plínio Pinheiro Guimarães . 
Converteu-se o julgamento em diligência, para a 

reiteração do pedido de informações ao Tribunal Re­
gional. 

3. Recurso n.° 1.954 — São Paulo (Rancharia). 
(Do Acórdão que converteu em âiligência o julgamento 
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do recurso interposto pelo Partido Social Progressista, 
contra a eleição realizaãa no Município ãe Rancharia 
— centésima sexta (106.a) Zona). 

Recorrente: Partido Trabalhista Brasileiro. Re­
corridos: Tribunal Regional Eleitoral e Partido So­
cial Progressista. Relator: Ministro Henrique D'Avi la . 

Preliminarmente, e por decisão unânime, não se 
conheceu do recurso. Ausente, o Senhor Ministro 
Hahnemann Guimarães . 

.4. Recurso n.° 1.970 — Rio Grande do Sul (Can-
g u ç u ) . (Do Acórdão que não conheceu do recurso i n ­
terposto pelo Partido Social Democrático contra a 
decisão da Junta Aipuradora da décima quarta (14 a) 
Zona Eleitoral, que não apurou determinado número 
de votos da vigésima sétima (27 a) Seção, por enten­
der que, tratando-se de recurso parcial, foi interposto 
fora de prazo). 

Recorrente: Partido Social Democrático. Recor­
ridos: Tribunal Regional Eleitoral e Partido Traba­
lhista Brasileiro. Relator: Ministro Henrique D'Avi la . 

Não se tomou conhecimento do recurso, unani­
memente. Ausente, o Senhor Ministro Hahnemann 
Guimarães . 

II — Foram publicadas várias decisões. 

7.3 Sessão, em 24 de janeiro 

Presidência do Senhor Ministro Edgard Costa. 
Compareceram os Senhores Ministro Hahnemann 
Guimarães, Ministro Amando Sampaio Costa, Juiz 
Plínio Pinheiro Guimarães, Juiz Pedro Paulo Penna e 
Costa, Ministro .Vasco Henrique D'Avi la . Desembar­
gador Frederico Sussekind, Doutor Plínio de Freitas 
Travassos, Procurador Geral, e o Doutor Renato de 
Paula, Diretor Geral Substituto. 

I — Foram proferidas as seguintes decisões: 
1. - Recurso n.° 1.559 — Santa Catarina. (Da re­

solução que âeclarou a inconstitucionaliãaãe ão arti­
go 36 ãa Lei Orgânica ãos Municípios) . 

Recorrente: União Democrática Nacional. Recor­
ridos: Tribunal Regional Eleitoral. Relator: Doutor 
Penna e Costa. 

Preliminarmente, e por decisão unânime, não se 
tomou conhecimento do recurso. 

2. Recurso n.° 1.920 — Paraíba (Guarabira) . 
(Do Acórdão que neguu prooimento ao recurso ão 
Partido Social Democrático e União Democrática Na­
cional, por improcedente, confirmando; assim, o di­
ploma do candidato ãa Coligação Democrática Parai­
bana ao cargo de Prefeito, Senhor Augusto ãe Almei­
da) . 

Recorrente: União Democrática Nacional. Recor­
ridos: Tribunal Regional Eleitoral e Partido Liberta­
dor. Relator: Doutor Penna Costa. 

Não se conheceu do recurso, unanimemente. 
Recurso n.° 1.946 — São Paulo (Mogí das Cru-

ff.s) . <Dc Acórdão que negou provimento ao recurso 
ãe Luís Corsi e outros, confirmando, assim, os despa­
chos do Doutor Juiz da setuagésima quarta (74 a) 
Zona Eleitoral, que indeferiu a qualificação ãos recor­
rentes como eleitores). 

Recorrente: Luís Corsi e outros. Recorridos: T r i ­
bunal Regional Eleitoral. Relator: Ministro Hahne­
mann Guimarães . 

Conheceu-se do recurso e deu-se-lhe provimento, 
unanimemente. 

A. Recurso n.° 1.951 — Para íba (Umbuzeiro). 
(Da decisão ão Tribunal Regional Eleitoral, que jul­
gou prejuãicaãos os recursos contra a expeâição ãe 
diplome ãe Prefeito e a apuração ãas urnas ãa nona 
(S.a) décima (;i0'.a) e ãécima primeira (11 a) Se­
ções dc. décima oitava (18 a) Zona — Umbuzeiro). 

Recorrente: Partido Sccií>-1 Democrático. Recor­
ridos: Tribunal Regional Eleitoral e União Democrá­
tica Nacional. Relator: Ministro Hahnemann Guima­
rães . 

Por decisão preliminar e unânime, não se conhe­
ceu do recurso. 

5. Recurso n.° 1.955 — Pernambuco . (Recife)',. 
(Da decisão ão Tribunal Regional Eleitoral, que ne­
gou provimento ao recurso interposto pelo Partido De­
mocrata Cristâo, contra, a proclamação dos candi­
datos eleitos Vereador e Suplentes, sob a legenda ão 
Partido Ruralista Brasileiro — quarta (4 a ) Zona •— 
Boa Vista) . ' 

Recorrente: Partido Democrata Cristão. Recorri­
dos: Tribunal Regional Eleitoral e Partido Ruralista 
Brasileiro. Relator: Desembargador Frederico Susse­
kind. 

Preliminarmente, e por decisão unânime, n ã o se 
tomou conhecimento do recurso. 

6. Recurso n.° 1.956 — Pernambuco (Belo Ja r ­
dim) . (Da decisão ão Tribunal Regional Eleitoral, 
que negou provimento ao recurso ão Partião Social 
Progressista contra a ãiplomação de Prefeito, Sub­
prefeito e Vereadores ãe Belo Jarâim — quadragési-
ma quinta (45.a) Zona). 

Recorrente: Partido Social Progressista. Recor­
ridos: Tribunal Regional Eleitoral e Partido Social 
Democrático. Relator: Ministro Hahnemann Guima­
rães. 

Conheceu-se do recurso e se lhe deu provimento, 
contra c voto dó Relator. Designado para o Acórdão 
o Senhor Ministro Sampaio Costa. 

7. Recurso n.° 1.961 — Para íba (Antenor N a ­
varro) . (Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral,, 
que negou provimento ao recurso interposto pelo Par­
tião Social Democrático, confirmando, assim, a deci­
são ão Doutor Juiz Eleitoral ãa trigésima sétima 
(37.a) Zona, que ãiplomou o Prefeito eleito pela Alianr 
ca Popular — União Democrática Nacional e PartiáO' 
Libertador) . • 

Recorrente: Partido Social Democrático. Recorri­
dos : Tribunal Regional Eleitoral e Aliança Popular 
— União Democrática Nacional e Partido Libertador. 
Relator. Doutor Plínio Pinheiro Guimarães . 

Não se conheceu, preliminarmente, do recurso,, 
por unanimidade de votos. 

8. Recurso n.° 1.965 — Distrito Federal. (Do 
Acórdão que indeferiu o pedido de averbação, nos res­
pectivos assentamentos individuais de Olga Hamahn 
Cohn, Olga Viana Nesi e Naldina de Lourdes Rizzo, ão 
tempo ãe serviço prestaão à Companhia Vale ão Rio 
Doce S. A., anteriormente às suas requisições para o 
Tribunal Regional Eleitoral). 

Recorrentes: Olga Hamann Cohn, Olga Viana Ne­
si e Naldina de Lourdes Rizzo. Recorrido: Tribunal 
Regional Eleitoral. Relator: Doutor Penna e Costa, 

Não se conheceu do recurso, preliminarmente, e 
por decisão unân ime . 

II — Foram publicadas várias decisões. 

8.a Sessão, em 28 de janeiro 

Presidência do Senhor Ministro Edgard Costa. 
Compareceram os Senhores Ministro Hahnemann 
Guimarães, Ministro Amando Sampaio Costa, Ju iz 
Plínio Pinheiro Guimarães, Juiz Pedro Paulo Penna. 
e Costa, Ministro Vasco Henrique D'Avila , Desem­
bargador Frederico Sussekind, Doutor Plínio de Frei­
tas Travassos, Procurador Geral, e o Doutor Renato 
de Paula, Diretor Geral Substituto. 

I — Foram proferidas as seguintes decisões: 
1. Agravo n.° 26 — São Paulo (Mogí das C r u ­

zes) . (Do âespacho ão Senhor Desembargaãor Presi-
ãente ão Tribunal Regional Eleitoral, que negou o re­
curso ão Partido Trabalhista 'Brasileiro contra o Acór­
dão do Tribunal Regional Eleitoral, que neçfou provi­
mento ao Recurso número 476, do Partido Trabalhista 
Brasileiro e Partido Republicano Trabalhista, validan­
do a ãiplomação ãos eleitos para os cargos ãe Prefeito, 
Vice-Prefeito e Vereaãor à Câmara Municipal, por ter 
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sido a decisão proferida em obediência à letra expressa 
da lei, não se mostrando divergente da jurisprudên­
cia) . 

Agravante: Partido Trabalhista Brasileiro. Agra­
vado: Presidente do Tribunal Regional Eleitoral. Re­
lator: Ministro Sampaio Costa. 

Deu-se provimento ao agravo, e, conhecendo-ss 
do recurso especial tíenegado, deu-se-lhe provimento. 
Decisão u n â n i m e . 

2. Recurso n.° 1.931 — Pa ra íba (Itabaiana). 
(Da decisão que negou provimento ao recurso contra 
a expedição ãe diplomas aos candidatos eleitos pela 
Coligação Democrática Paraibana em Itabaiana — 
sexta (6.a) Zona — quarta (4 a ) e vigésima segunda 
(22.a) Seções, por envolver matéria que constitui coi­
sa julgada, e pelo não conhecimento do recurso contra 
a decisão que admitiu a votar na quarta (4 a ) Seção 
Eleitoral ãe outra Circunscrição, por intempestivo}. 

Recorrente: União Democrática Nacional. Recor­
ridos: Tribunal Regional Eleitoral e Partido Social 
Democrát ico. Relator: Doutor Penna e Costa. 

Preliminarmente, e ã unanimidade, não se tomou 
conhecimento do recurso. 

3. Recurso n.° 1.897 — Para íba (Sapé ) . (Da de­
cisão ão° Tribunal Eleitoral, que, respondendo à con­
sulta ão Presidente ãa Câmara Municipal ãe Sapé, li­
mitou em sete o número de Vereadores àquela Câmara, 
até que ãe outra maneira delibere em lei a Assembléia 
Estaãual, dentro ãe suas atribuições e competência). 

Recorrente: União Democrática Nacional. Recor­
rido: Tr ibunal Regional Eleitoral. Relator: Min i s ­
tro Sampaio Costa. 

Não se tomou conhecimento do recurso, unanime­
mente. 

•4. Recurso n.° 1.958 — Sergipe (Aracaju) (Da 
decisão ão Tribunal Regional Eleitoral, que designou 
a data ãe três ãe outubro ãe mil novecentos e cinqüen­
ta e quatro, para a realização da eleição ão Prefeito ão 
Município de Aracaju). . 

Recorrente: União Democrática Nacional. Recor­
rido: Tribunal Regional Eleiíõral . Relator: Desem­
bargador Frederico Sussekind. 

Cotíheceu-se do recurso e deu-se-lhe provimento, 
unanimemente. 

5. Recurso n.° 1.959 — Para íba (Ingá) . (Da de­
cisão do Tribunal Regional Eleitoral, que deu, em 
parte, provimento ao Recurso número quatrocentos e 
cinqüenta e cinco, interposto pela União Democrática 
Nacional, para mandar proceder a nova eleição na 
primeira l i . 6 ) Seção ãa oitava ( 8 a Zona). 

Recorrente: Partido Social Democrático. Recor­
ridos: Tribunal Regional Eleitoral e União Democrá­
tica Nacional. Relator: Ministro Henrique D'Ávila. 

Preliminarmente, e por decisão unânime, n ã o se 
tomou conhecimento do recurso. 

6. Processo n.° 2.812 — Minas Gerais. (Solicita 
o Senhor Desembargador Presidente ão Tribunal Re­
gional Eleitoral seja confirmada como Zona Eleitoral 
a Comarca de Santa Maria ão Suassuí, instalaãa em 
vinte e quatro ãe dezembro último) . 

Interessado: Presidente do Tribunal Regional 
Elei toral . Relator : Desemfcergador Frederico Sus­
sekind. 

Aprovada, unanimemente. 

7. Processo n.° 2.807 — Minas Gerais. (Repre­
sentação ão Senhor Desembargaãor Presidente do 
Tribunal Regional Eleitoral, sobre a necessidade ãe 
autorização do Tribunal Superior Eleitoral aos Se-
nlwires Presidentes ãos Tribunais Regionais Elei­
torais a não incluírem nas folhas ãe gratificações os 
Juizes Eleitorais que estiverem em falta ãos deveres 
funcionais, perante o Tribunal ou a Secretaria). 

Interessado: Presidente do Tribunal Regional 
Elei toral . Relator: Ministro Henrique D 'Av i l a . 

Negou-se a autorização, por falta de assento em 
lei, à providência indicada. 

' I I — Foram publicadas várias decisões. 

9. a Sessão, em 31 de janeiro 

Presidência do Sr . Ministro Edgard Costa. Com­
pareceram os Srs. Ministros Haihnemann Guimarães , 
Ministro / ímando Sampaio Costa, Juiz Plínio Pinheiro 
Guimarães, Juiz Pedro Paulo Penna e Costa, M i ­
nistro Vasco Henrique D'Ávila, Desembargador Fre­
derico Sussekind, Doutor Plínio de Freitas Travassos, 
Procurador Geral, e o D r . Renato de Paula, Diretor 
Geral Substituto. 

I — Foramr proferidas as seguintes decisões: 
1. Agravo n.° 28 — São Paulo OCacihoeira Pau­

lista) . (Do despacho ão Presidente ão Tribunal Re-
giarMl Eleitoral, que denegou o pedido ãe recurso 
do Partido Social Progressista, contra o Acórãão do 
Tribunal Regional Eleitoral, que converteu em dili­
gência o Recurso número quatrocentos e oitenta è 
sete — centésima quadragésima quinta C145.a) Zona 
— em que o Partido Trabalhista Brasileiro pleiteava 
a anulação do pleito realizado erm Silveiras, por não 
ter havido ofensa à letra expressa da lei). 

•Agravante : Partido Social Progressista. Agra­
vado : Desembargador Presidente do Tribunal Re­
gional Eleitoral. Rela tor : D r . Penna e Costa. 

Negou-se provimento, unanimemente. 
2. Agravo n.° 30 — São Paulo (Pederneiras). 

(Do despacho ão Presiãeníe ão Tribunal Regional 
Eleitoral, que negou o recurso ão Partião Social Pro­
gressista contra o Acórãão ão Tribunal Regional 
Eleiíõral, que negou provimento ao Recurso número 
quatrocentos e oitenta e cinco, do registro de Vir­
gínia Furlani, candidata ao cargo ãe Vereador — 
otogésima sexta (8fia) Zona, por não ter havido 
ofensa à letra expressa da lei). 

Agravante : Partido Social Progressista. Agra­
vado : Desembargador Presidente do Tribunal Re­
gional Eleitoral. Relator : Desembargador Frede­
rico Sussekind. 

Negou-se provimento, unanimemente. 
3. Processo n.° 245 — Distrito Federal 'Registro 

de Pantido). Reestruturação ão Partido Trabalhista 
Nacional, conforme dispõe o artigo duzentos (200) 
do Código Eleitoral (Lei nitmero mil cento e sessenta 
e quatro (1.164), ãe vinte e quatro ãe julho ãe mil 
novecentos e cinqüenta (24-7<-50). 

Relator : Ministro Hahneimann Guimarães . 
Aiprovlada, unanimemente, a rees t ru turação . 
4. Denúncia n.° 21 — Distrito Federa!. (De­

núncia [Oferecida por Olavo Schimnslpfeng de Seixas 
contra a Convenção Nacional ão Partião Trabalhista 
Nacional) . 

Relator : Ministro Hahnemann Guimarães . 
RejeiBada a denúncia, por unanimidade de votios. 
5. Recurso de diplomação n.° €8 — Ceará . (Em­

bargos ãe declaração ao Acórdão n.° 720). 
'Emibar.gan.te: (Antônio Danúsio Barroso. E m -

"oargadio : Tribunal Superior Elei toral . Relator : M i ­
nistro Sampaio Costa. 

Não se tomou conhecimento, por intempestivo. 
Decisão unân ime . 

Ç. Recurso n.° 1.947 — São iPaulo (Santo A n ­
dré) . (Do Acórdão que negou provimento ao recurso 
ão Partião Social Democrático, mantenâo, assim, o 
despacho ão Dr. Jni?. da sexta Zona Eleitoral •— 
San)'o André — que indeferiu o registro dos canãi-
ãntòs a Subprefeito e a Vereadores, por serem co­
munistas em plena atividade subsersiva ãa ideologia 
extremista). 

•Recorrente : Waldomiro Ament e outros. Re­
corrido : Tribunal Regional Eleitoral . Relator : M i ­
nistro Samipaio Oosta. 

Sustado o julgamento, por bar pedido vista dos 
autos o D r . Plínio Pinheiro Guimarães, depois de 
ter votado o Relator, oue conhecia do recurso e lhe 
dava provimento. 

7. Profeesso n.° 2.811' — .Santa Catarina (Ca-
noirüiasj . (Consulta dó Dr', Juiz Eleitoral ãa oitava 

http://'Emibar.gan.te
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Zona, encaminhada pelo Tribunal Regional Eleitoral, 
sobre se é o Juiz Eleitoral ou o Tribunal que tom 
competência para deferir retificação de nome, idade 
ou filiação de eleitor'). 

Interessado : Juiz Eleitoral da 8 a zona. Relator' 
Ministro Sampaio Costa. 

•Respondeu-se que a competência é do Juiz Elei­
toral. Decisão unân ime . Ausente, o Sr . Ministro 
Kaihnemann Guimarães . 

H — Foram publicadas varias decisões. 
10.a Sessão, em 31 de janeiro 

(Extraordinária) 
Presidência do ST. Ministro Edgard Costa. Com­

pareceram os Srs. Ministro Hahemann Guimarães , 
Ministro / toando Sampaio Costa, Juiz Plínio P i ­
nheiro Guimarães , Juiz Pedro Paulo Penna e Costa, 
Ministro Vasco Henrique iD'Ávila, Desembargador 
Frederico Sussekind, 'Dr. Plínio de Freitas Travas­
sos, Procurador Geral, e o 'Dr. Renato de Paula, 
Diretor Geral Substituto. 

I ~- Foram /proferidas as seguintes decisões : 
1. Processo n.° 24 — Distrito Federal. (Rees­

truturação ão Partido Democrata Cristão, conforme 
ãispõe o artigo ãuzenios (200) ão Código Eleitoral 
(Lei número mil vento e sessenta e quatro (1.184"), 
ãe vinte e quatro ãe julho âe mil novecentos e cin­
qüenta (24-7-1950) . 

Relator : Ministro Hahnemann Guimarães . 
JDisferiu-se, unânirraeitaeníte, o pedido de retifi­

cação . 

2. .Recurso n.° 1.458 — Minas Gerais (Divlnó-
polis) . (Do Acórãão que não conheceu do recurso 
contra a ãiplomação ão candidato do Partião So­
cial Democrático a Vice-Prefeito ãe Divinópolis) . 

Recorrente — União Democrát ica Nacional. Re­
corridos : Tribunal Regional Eleitoral e Partido So­
c ia l Democrático. Relator : Ministro Plínio Pinheiro 
Guimarães . 

Preliminarmente, e por votação unânime, nao se 
tome-u conhecimento do recurso. 

3. Recurso n.° 1.957 — Rio Grande do Sul (Tu-
pacioiretã) . (Da decisão que não conheceu ão re­
curso em que o recorrente pleiteava a nuliâaãe da 
rotcçào da terceira (3.a> Seção da, otogésima sétima 
i87 *••) Zona) . 

Recorrente : Partido Trabalhista Brasileiro. Re­
corrido: Tribunal Regional Eleitoral. Relator: De­
sembargador Fredterico Sussekind. 

Não se temou conhecimento do recurso, em de­
cisão preliminar e por unanimidade de votos. 

4. Recurso n.° 1.968 — Minas Gerais (Santa 
R i t a do Sa.pucaí) . (Da decisão que, dando provi­
mento ao recurso interposto pela União Democrá­
tica Nacional, cancelou o registro ão candidato do 
Partido Republicaria à Câmara de Vereadores, José 
Ferreira de Azeveãoi. 

Recorrente : PâTtMo Republicano. Recorrido : 
Tribunal . Regional Elei toral . Re la tor : Ministro 
H a í m e m a n n Guimarães , 

Não se conheceu, preliminarmente, do recurso. 
Decisão unanime. 

5. Processo m.° 2.808 — Distrito Federal. (Re­
organização do Quadno ão Pessoal da Secretaria do 
Tribunal Superior Eleitoral) . 

Relator : Desembargador 'Frederico Sussekind. 
Arprcvada a proposta, com as emendas oferecidas 

pelo Relator. 

ATOS DA PRESIDÊNCIA 
Elogio 

De 5-11-1951: 
O Presidente do Tribunal Superior Eleitoral re­

solve, atendendo à especial presteza e singular efi­
ciência cem que o Chefe da Sejão de Estudos e Es­

tatística deu execução à sugestão desta Presidência', 
relativamente à estatística da votação de todas as 
eleições presidenciais, no período republicano, publi­
cada no Boletim Eleitoral n.° 4, elogiar o mesmo Che­
fe, Oficial Judiciário, classe L — Hilda de Almeida . 
Carneiro. 

Publique-se e anote-se nos assentamentos do ser­
vidor. 

Designação 
De 31-12-1951: 

•Designando o Auxiliar de Secretário, referência 
X V I — Cândida Cur.ha de Sousa Moreira pana servir 
como Dactilógrafa, junto ao Gabinete da Presidên­
cia, pelo espaço de 3 meses, a partir de l de janeiro, 
de 1952. 

Licenças 
De 13-1-1952: 

Concedendo prorrogação de licença a Zuleide Je-
suina dos Santos Fernandes, Escrevenfce-dactilógrafo, 
referência "20", por 180 dias, de 9-11-1951 a 6-5-1952, 
inclusive, nos termos dos arts. 156 e 168 do Decreto- . 
-lei n.° 1.713, de 28-10-193S. (Protocolo n.° 114-52). 

De 16-1-1952: 
Concedendo 30 dias de licença a Mar ia do Carmo 

Vasconcelos, Taquígrafa, " M " , no período de 2-1-1S52 
a íil-1-1'952, inclusive, nos têrmçis dos arts. 156 e 165 
do Decreto-lei n. 1.713, de 28-10-1839. (Protocolo n ú ­
mero 122-52). 

Gratificação de representação 
De 8-1-1.952: 

Alterando, a partir de 1.° do corrente mês, a rela­
ção dos servidores que fazem jus à gratificação de 
representação de gabinete, constante do Ato de 1 de 
novembro de 1951, publicado à página n.° 10.975 do 
Diário ãa Justiça de 10-11-1951, a qual- passará a ser 
a seguinte: 

Cr$ 
Manuel Correia de Araújo, Assistente 600,00 
Thomaz Lodi, Motorista 500,00 
Cândida da Cunha de Sousa Moreira, Dact i -

lógrafa • 400,00 
Dermeval Alves de Oliveira, Contínuo 300,00 
Malaquias de Sousa, Servente 300,00 
Florestan Gonçalves Soares, Motorista 300,00 
Ciro Carvalho Furtado de Mendonça, Cont í ­

nuo 250,00 
Álvaro Pereira da Silva, Mensageiro 150,00 

DECISÕES 
ACÓRDÃO N.° 26 

(Recurso n.° 1.160 — Mato Grosso) 

Não há quebra de sigilo de voto quando as 
sobrecarias estejam apenas mal coladas. 

Nega-se provimento ao recurso da U. D. N-, 
contra decisão ão T. R. de Mato Grosso, que va­
lidou a votação da 9.a Seção ãa' 10.s Zona, em 
Aquiâauana. 

Vistos etc. 

Recorreu; a União Democrática Nacional, Seção 
de Mato Grosso, para este Tribunal Superior, sem 
apontar a lei. permissiva nem a vulriérada, da decisão 
do Tribunal Regional, que validou a apuração de vo­
tes contidos em vinte e sete sobrecartas pardas reco­
lhidas na urna da 9.a Seção da 10 a Zona Eleitoral 
(Aquidauana), na i renovação de eleições municipais. 
O Presidente daquele Tribunal, entretanto, negou se-
guimenío ao recurso, que considerou incabível, por 
versar matér ia tipicamente de fato, cuja apreciação 
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entendia escapar da competência desta superior ins­
t ânc ia . Fundada em dispositivo do Regimento Inter­
no, recorreu a União Democrática Nacional para o 
Tribunal Regional. O Presidente, porém, reconside­
rou seu anterior despacho, fazendo subir o recurso, 
em cujas razões sustentou o recorrente a nulidade dos 
votos contidos nas 27 sobrecartas pardas, que estariam 
abertas e n ã o apenas mal coladas, como proclama­
ra o acórdão recorrido. Concluiu, afirmando esperar 
fosse decretada tal nulidade, a fim de ser adiado cum­
primento ao disposto no art. 104, item 7, do Decreto-
- le i n.° 7.586. Contrariando o recurso, sustentou o re­
corrido ser êle inadmissível, por se não enquadrar em 
nenhuma das hipóteses previstas no art. 121 da Cons­
ti tuição, e, no mérito, alegou que as sobrecartas es­
tavam apenas mal coladas, sem ocorrência de vio­
lação dõ seu conteúdo, pelo que resguardado ficou o 
sigilo do voto. 

Isto posto: 
Acordam os Juizes do Tribunal Superior Eleitoral 

conhecer do recurso, por maioria de votos, e negar 
provimento ao mesmo, unanimemente. 

Assim decidem, quanto à preliminar, porque, em­
bora não constasse expressamente da petição do re­
curso qual a lei permissiva do mesmo e qual a lei vul-
nerada. contudo evidenciado ficou, das razões apre­
sentadas, que o recorrente considerava ter sido vio­
lado o art. 104, item 7. do Decreto-lei n.° 7.586, en-
quadrai iõo-se assim seu recurso no art. 121, item I, 
da Const i tuição. 

E m relação ao mérito, não logrou a recorrente 
provar que as 27 sobrecartas pardas estivessem aber­
tas completamente. H á assim que ser aceita a afirma­
ção em contrário, formulada pela Comissão Apura-
dora., de que tais sobrecartas estavam apenas mal co­
ladas, tendo havido assim resguardo do sigilo do 
voto. Não ocorreu, conseqüentemente, violação do ar­
tigo 104, item 7, do Decreto-lei n.° 7.586. 

Sa la das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral 
— Distrito Federal, em 26 de abril de 1949. — Antô­
nio Carlos Lafayette ãe Andrada, Presidente. — Rocha 
Lagoa, Relator. — A. M. Ribeiro ãa Costa, vencido na 
preliminar. — F. Sá Filho. — F u i presente: Luiz 
Gallotti, Procurador Geral. 

Nota ãa Secretaria: Tomaram parte no julgamen­
to, ainda, os Srs. Ministro Djalma ãa Cunha Melo e 
Desembargador Saboia Lima. 

(Publicado em sessão de 14-1-52). 

ACÓRDÃO N.° 415 — X V I I I 

(Recurso Especial n.° 1.511 — Piauí) 

A prova ãe que a eleição se realizou em local 
diverso do designado. (Código, art. 123, 2) deve 
resultar dos documentos oficiais, ou declaração 
ãos componentes ãa Mesa Receptora, e não ãe 
alegações ãe eleitores, posteriormente formula­
das. 

Vistos, etc. 
D a decisão que considerou válida a votação da 

urna da 7.a Seção da 15.a Zona (Bom Jesus), recorreu, 
no prazo, a União Democrática Nacional, fundada no 
art. 167, a, por ter sido proferida com ofensa ao dis­
posto nos arts. 154 e 123, n.° 2, do Código Eleitoral. O 
Juiz-presidente da Junta mandara "intimar" do re­
curso interposto, limitando-se o secretário a certifi­
car que do mesmo dera vista acs outros membros, não 
tendo, no entanto, intimado, nem dado vista à recor­
rida, ora recorrente, principal interessada, como par­
tido disputante do pleito, tendo o processo, por isso, 
corrido à sua revelia. 

Mas quando assim não tivesse acontecido, a decisão 
ofendera, ainda, o disposto no art. 123, n.° 2, visto 
como a votação se realizara em lugar diferente do de­
signado. 

O Presidente da Junta ouvira eleitores dos dois 
partidos disputantes (Partido Social Democrático e 
União Democrática Nacional), tomando suas declara­
ções num só termo, o que, segundo a recorrente, não 
lhes tira o valor probante; ao contrário, assumem ca­
rá ter de inteira insuspeição. devendo-se assinalar que 
não se cogitou da denúncia contra os membros da 
Mesa. mas da afirmação de que funcionou a Seção em 
lugar n ã o designado. 

O Acórdão recorrido considera que, ao ser infor­
mado de que a Seção em referência funcionara em 
lugar não designado, o Juiz Eleitoral decretara a 
nulidade da votação, agindo com precipitação e ex­
tremo rigorismio, na interpretação e aplicação da lei-
A Seção funcionara no mesmo povoado designado pe­
lo Juiz; a ata, que estava devidamente assinada, n ã o 
aludia à troca de prédio,, nem registrava reclamação 
ou protesto, nada tendo havido, por conseguinte, de 
anormal no funcionamento da Seção, devendo ser le­
vado em toda a l inha que não há notícia de que te­
nha sido prejudicado o direito do voto, por motivo da 
troca de lugar, que, porventura, tenha ocorrido. 

O Juiz ouvira, ao mesmo tempo, dois eleitores: 
um, do Partido Social Democrático, e outro, da União 
Democrática Nacional; e, dando como positivas as de­
núncias contra os membros da Mesa, decretara, sem 
mais investigações, a nulidade, pondo à margem as 
cautelas legais recomendadas para a formação de uma 
prova testemunhai segura e aceitável. No caso, deviam 
ter sido ouvidos os membros da Mesa, e não dois c i ­
dadãos, que se apresentavam como partidários desta 
ou . daquela facção política, ocorrendo que um deles 
nem sequer votara na Seção sobre que depusera, não 
merecendo seu depoimento a menor credibilidade, 
pois, segundo o termo de declarações, trata-se de um 
eleitor inscrito em Jeromenha, residente em Flor ia -
no, e que passara as eleições em Bom Jesus, bastando 
essa circunstiâneia para afastá-lo da prova pretendida 
pelo digno Juiz Presidente da Junta. 

O eminente Dr. Procurador Geral considera caracte­
rizado o cerceamento da defesa, à vista do disposto 
no art. 154 do Código Eleitoral, por ter dado o escri­
vão conhecimento do despacho do Juiz Eleitoral (man­
dando intimar) unicamente aos outros membros da 
Junta, não tendo aberto vista dos autos ã recorrida, 
ora recorrente, para arrazoar; e é de parecer que se 
dê provimento ao recurso, a fim de que voltem os au­
tos à primeira instância, para ser aberta vista ao 
partido recorrido. 

Verifica-se, a fis. 3-v., que o despacho, mandando 
intimar naturalmente os interessados no recurso do 
Partido Social Democrático para o Tribunal Regional 
Eleitoral, do ato da Junta Eleitoral da 15 a Zona, que 
deixou de apurar, em separado, cs votos da Seção 
Eleitoral do povoado de Palmeiras, anuladcs com ba­
se no n.° 2 do art. 123 do Código Eleitoral, só foi cum­
prido em relação aos outros membros da Junta A p u -
radora, não se tendo, contrariamente ao preceito do 
art. 15.4 do citado Código, intimado o recorrido, para 
ciência do recurso, nem se lhe tendo aberto vista dos 
autos, para cs fins de direito. 

Implicou a transgressão cerceamento de defesa e 
nulidade do processo. 

Ora, tendo o colendo Tribunal a quo, nessas condi­
ções, tomado conhecimento do recurso, para tornar 
sem efeito o ato anulatório, e, em conseqüência de­
terminar que fosse apurada a votação, — o fêz com 
ofensa à citada disposição, dando oportunidade ao 
presente, fundado na letra a do art. 167. 

Isto posto, mas atendendo a que o D r . Advogado 
do recorrente, Deputado José Soares Filho, ao profe­
rir sua deíesa neste plenário, declarou que, embora 
lhe não houvessem dado vista dos autos, na forma do 
relatório, renunciava a essa preliminar de nulidade: 

Acordam, unanimemente, os Juizes do Tribunal 
Superior Eleitoral conhecer do recurso e lhe negar 
provimento, pcrque o Tribunal a quo, validando a vo­
tação, não infringiu a letra da lei, que seria o artigo 
123, n.° 2, do Código Eleitoral. 
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Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
— Rio de Janeiro, 21 de junho de 1951. — Pedro Pau­
lo Penna e Costa, Relator. — Presidiu a este julgamen­
to o Ministro Ribeiro ãa Costa. — F u i presente, Plínio 
de Freitas Travassos, Procurador Geral. 

(Publicado em sessão de 8-1-52). 

ACÓRDÃO N.° 415 — X X X V 

(Recurso Especial n.° 1.661 — Piauí) 

— A lãvratura da afia da eleição, em local ãi-
verrc ão em que funcionou a Mesa Receptora, 
senão ãeviãamente justificaãa, não constitui, por 
si só, motivo de nulidade da votação. 

Vistos e t c , 
A União 'Democrática Nacional, por seu delegado, 

recorreu da decisão do T R E , no Recurso n.° 130 
(6.a Seção, 43.a Zona), fundada no art. 167, a e b, 
por entendê-lo infringente da letra do art. 123, 3, 6 
°. 8, e arts. 134 e 89, 9, todos do Código Eleitoral. 

O Acórdão de fls. 21 a 25, por desempate, ju l ­
gou definitiva a apuração, mandando computá- la 
no resultado geral, 'baseado em motivos que aprecia 
longamente, o qual, por comodidade de exposição,, é 
de ser considerado integrante do presente. 

A recorrente aipresentara impugnação escrita, 
requerendo a nulidade da votação, por ter sido a ata 
lavrada, não no local da Seção Eleitoral, más nf 
cartório da cidade de Regeneração, sendo a impug-
nação contrariada pelo Delegado do Partido Social 
Democrático, dada á iimproeedência dos seus argu­
mentos, visto n ã o ter havido ausência de ata, e, 
»n». uma, redigida no cartório da sede da Comarca. 
Elogiou, então, a providência da Mesa, em face da 
incapacidade intelectual (diz "incompetência") do 
secretário (para red ig í - la ) . 

A Junta deliberou tomar os votos em separado, 
não constando da ata de apuração diár ia recurso 
dessa deliberação. 

Em petição posterior, recebida no mesmo dia, 
19-10-1950, recorreu, intempestivamente, o im(pug-
nante para o Presidente da Junta, nos termos da 
imipugnação, que declarava ser integrante da pe­
tição, e, nessa petição, argumentou que a ata de en-
ceiT?imer>to é fundamental, exigindo a lei seja feita 
logo ares encerrada a votação, e estabelecendo cau­
telas que ao legislador pareceram necessárias e i n ­
dispensáveis, providência justificada na preservação 
da honestidade do pleito, na segurança do^sigilo do 
veto, do conteúdo da urna, além de outras cautelas-
Documento básico, pois retrata o próprio pleito, essa 
ato. faltou à urna da C.a Seção. Procurou-se sanar 
a "irregularidade irremediável", redigindo outra ata 
no cartório de Regeneração, às 17 horas do dia se­
guinte. A petição alinha, afinal, como indubita­
velmente provado, que a Mesa, localizada em "Baixa 
do Coco", suspendeu os trabalhos a certa hora da 
noite, para recomeçá-los na m a n h ã seguinte; que, 
durante a interrupção, a urna não foi lacrada e não 
teve a indispensável guarda e vigilância; que, na 
m a n h ã referida, se reiniciou a votação, e o recebi­
mento de títulos de eleitores, que não haviam com­
padecido no dia 3, e, após recebidos os votos, ao 
invés de se iniciar a l ãv ra tu ra da ata, se viajou 
para Regeneração, e, aí, na tarde do outro dia, se 
lavrou uma ata, em substi tuição à que' não fora 
feita na "Baixa do Coco". 

Ainda a 19 de outubro., o mesmo recorrente, em 
petição ao Presidente da Junta, impugnou: a vo­
tação aludida, abundando nas mesmas considerações, 
para invocar, desta vez, o disposto no § 4.° do artieo 
97 do Código Eleitoral. 

O eminente D r . Procurador Geral, considerando 
que as irregularidades argüidas não caracterizam 
fraude, e que n ã o foram fraudulentos os incidentes,, 
é de parecer que se não tome conhecimento do re­
curso. 

Isto posto : 
A la-vratura d'a ata, em Regeneração, embora 

estranhável. não implica nulidade, e está justificada 
pela impossibilidade de ter sido redigida no local 
da eleição. Além disso, cumpre distinguir a impug­

nada providência da regularidade da votação, que 
é manifesta. Não houve ofensa à letra expressa dos 
arts. 123, 3, 6, 8, e 124 e 89, 9.°, db Código Eleitoral. 
Por outro lado, a Resolução n.° 2.948, deste Egrégio 
Tribunal, tendo versado sobre a votação de dois elei­
tores com o mesmo título, além de se não aplicar 
ao alegado eleitor, votando duas vezes, em Seções 
diferentes, com o próprio tí tulo, não constitui diver­
gência de interpretação. 

Acordam, pois, os Juizes do Tribunal Superior 
Eleitoral, contra o voto do Ministro Sampaio Costa, 
não conhecer do recurso. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
-- Rio de Janeiro, 25 de junho de 1951. — Pedro 
Paulo Penna e Costa, Revisor. — Presidiu a esse 
julgamento o Ministro Ribeiro da Costa. — Sampaio 
Costa, vencido na preliminar. — F u i presente : 
Plinio de Freitas Travassos, Procurador Gera l . 

(Publicado em sessão de 14-1-52). 

ACÓRDÃO N.° 485 

(Recurso n ° 1.805 — Minas Gerais — Barbacenjij 

— A Constituição Federal, no seu art. 144, 
não definiu o que seja representação propor­
cional, entregando sua conceituação à lei comum. 

— O Cóâigo Eleitoral, ao estabelecer, no artigo 
56, que os lugares a preencher âevem ser divi­
didos em partes proporcionais às legendas dos 
liversos partidos, guardou inteira conformidade 
com a Constituição Feãerál. 

—- No caso ãe haver sobra ãe lugares, p critério 
adotado pelo citado Cóãigo, para sua ãistribui-
ção — art. 59 —, c o ãas mais fortes médias, 
e não o ãos maiores restos. 

Vistos, examinados e relatados estes autos de 
Recurso n.° 1.805, de Minas Gerais. 

O Partido Social Democrático recorre da de­
cisão do Colendo Tribunal Regional do Estado de 
Minas Gerais, que negou provimento ao recurso 
contra a expedição dé diplomas aos candidatos elei­
tos à Câmara Municipal de Barbacena, alegando que 
o processo de representação proporcional não dá ao 
Partido, que obteve o maior número de sufrágios, 
preeminência sobre o Partido imediatamente i n ­
ferior . 

O Dr . Procurador Geral opina que não procede 
a alegação de inconstitucionaÊdadé, levantada pelo 
recorrente. Declara que o art. 144 da Constituição, 
ao garantir aos Partidos .políticos nacionais a re­
presentação proporcional, estabelece, ao mesmo 
tempo, que essa representação será estabelecida na 
forma do disposto na lei ordinária, pois a Consti­
tuição não definiu o que seja representação pro­
porcional, entregando sua conceituação à lei comum. 
Assim, se o legislador ordinário, ao fazer o Código 
Eleitoral, estabeleceu um determinado processo de 
representação, segue-se que o mesmo é, necessaria­
mente, válido, seja ou não justo. 

O Relator j á tem voto conhecido. Examinando 
os dispositivos dios arts. 46, 56, 57, 59 e 91, votou 
no sentido de que os citados dispositivos criam os 
artificiosos "quociente eleitoral" ê "quociente par­
t idário", inteiros, com a finalidade de quebrar e 
impedir a distribuição proporcional prevista na Cons­
tituição; tratam desigualmente números ' inteiros e 
'números fracionários, evitando proporção ma temá­
tica; excluem:, no cálculo de distribuição de vagas 
não preenchidas com os números inteiros (quoci­
ente eleitoral), partidos legitimamente sufragados 
(§ 2.° do art. 59), num desrespeito ao próprio sis­
tema proporcional; confundem o sistema majori tár io 
(art. 61) com o sistema proporcional de divisão de 
vagas entre os partidos a que se refere o Capítulo, 
pelo menos quanto à questão das "sobras", guar­
dando os mesmos princípios do Decreto-lei número 
7.586, de 28-5-1945, rejeitados pelos constituintes. 

Entendi que o Código Eleitoral contraria os tex­
tos dos arts. 56 e 134 da Constituição. O meu voto, 
referente à constitucionalidade do sistema de re-
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presentação proporcional do Código Eleitoral vigente, 
a que me reporto, está publicado na Revista Elei­
toral, vql . 4, págs . 373 a 394. 

Preliminarmente, conheço do recurso, na forma 
do voto anterior, a que me refiro. 

A maioria dos Juizes n ã o conhecia do recurso, 
aditando o voto do Ministro Hahnemann Guimarães, 
que é transcrito, conforme as notas taqulgráficas. 

Fo i o voto vencedor : — "Não conheço do re­
curso, porque não h á para êle" fundamento. Não 
houve ofensa da letra da lei e não h á dissídio de 
jurisprudência, porque este Tribunal es tá de acordo 
com o de Minas Gerais, de que é constitucional 
a regra do art. 59 do Código Eleitoral. O art. 59 
do Código Eleitoral enunciou o princípio d!e que os lu­
gares que se devem preencher devem ser divididos 
em partes proporcionais, de acordo com o art. 134 
da Const i tuição. Divisão em partes proporcionais 
significa multiplicação da quantidade que se deve 
dividir por oada um dos números proporcionais. 
Divide-se a soma pelo n ú m e r o proporcional. Se­
gundo epuncia o Código, determina-se, primeiro, o 
quociente eleitoral e, depois, o par t idár io . Dividin­
do-se os votos válidos pelo número de lugares a 
preencher e dividindo-se, depois, pelos totais de 
votos obtidos pelos Partidos, cihega-se ao quociente 
par t idár io . Estas divisões não são nada mais, nada 
menos do que a regra matemát ica de divisão em 
partes proporcionais. Mas não é possível que a rea­
lidade se acomode sempre' a regras abstratas. 

H á grandte dis tância entre o abstrato e o con­
creto. E m geral, os princípios abstratos têm de se 
adaptar às realidades concretas. São as regras que 
constituem a velha concepção geométrica de De-
monge. CO Sr . Ministro Henrique D'Avi la , na qua­
lidade de engenheiro, é mestre nesta teoria). 

O Código Eleitoral encontrou esta f ó r m u l a : 
quando o produto da quantidade de lugares que se 
elevem preencher pelo número proporcional fôr In­
ferior à.somra dos totais dos votos válidos, ao Par­
tido não" caberá lugar nenhum. Mas, se houve sobra 
de lugares, como se dividir essas sobras ? 

O Código Eleitoral, entre o critério dos maiores 
restos e o critério das mais fortes médias inclinou-se 
mais a aceitar o critério das mais fortes médias do 
que a aceitar o critério dos maiores restos. E , Sr . 
Píresidente, para favorecer os partidos de nenhuma 
significação política, adotou-se, assim, o sistema das 
médias sufragadas, método do matemát ico Honte, fi 
foi esse sistema que o Código observou para o seu 
art. 59, para estabelecer a divisão dó número de 
votos vá}idos atr ibuídos a cada Partido pelo número 
de lugares .por êlé obtidos, mais um, cabendo ao 
Partido que apresentar a maior média um dos iU-
gares a . preencher. Isso quer d izer : o lugar mais 
um, isto é, o dividendo. Divide-se o número atri­
buído ppr cada Partido. 

A miédia geralmente conhecida é a matemát ica , 
e não a ha rmôn ica ou geométrica, de que n ã o se 
trata no caso presente. Média, neste caso, é a de­
nominação adotada. E h i regra, não se trata de 
maior média, mas o Código diz o seguinte : (artigo 
59, §§ l.° e 2.°). Esse é o sistema das maiores mé­
dias, que tem merecido o sufrágio das doutrinas. 
E , como está salientado, serve para favorecer ;s 
partidos sem alguma expressão. A lei brasileira 
adotou uma sábia solução, porque essa regra, em 
certos casos, é inadequada. E preciso salientar, to­
davia, que o Código Eleitoral favorece os Partidos, 
mesmo os que n ã o t êm expressão .política, com; 
se vê no art. 56, que d i z : Oleitura do art. 56). 

Alproveita-se a té a fração, que se faz, no caso, 
equivalente. 

Toma-se como .unidade o Partido favorecido, e 
•*;ste tem Riais um lugar. 

Assim, S r . Presidente, preliminarmente, não co­
nheço do recurso". 

E m face do exposto : 
acorda o Tribunal Superior Eleitoral, prel imi­

narmente, não conhecer do recurso, contra os votos 
do Relator e do Ministro Henrique D'Ávila. 

Sala das Sessões dó Tribunal Superior Eleitoral. 
— Rio de Janeiro, em 10 de agosto de 1951. — 
Edgard Costa, Presidente. — A. Saboia Lima, Re­
lator. — Henrique D'Ávila, vencido, eis que tomava 
conhecimento, nos termos dó voto do Relator. — 
F u i presente, Plinio de Freitas Travassos, Pro­
curador Geral . 

(Publicado em sessão de 3-1-52). 

ACÓRDÃO N.° 611 

(Recurso n.° 1.865 — Minas Gerais) 

— Tendo o furto ãa folha de votação obslaão 
a eleição suplementar, deve ser designado novo 
dia, para que esta se realize. 

Nestes autos n.° 1.865, o Tribunal Eleitoral de 
Minas Gerais, pelo Acórdão de 26 dte março último, 
deu provimento aos recursos que o candidato José 
Mar ia Azevedo e o procurador do Partido Social 
Democrático opuseram à apuração das eleições de 
São Gonçaló do Abaeté, Distrito de Canoeiros, na 
200.a Zona Eleitoral, entendendo , que os_ recursos 
foram oportunamente interpostos por mandatár io 
capaz, e decidindo que o furto da folha de votação 
impediu a realização da eleição suplementar (fo­
lhas 104). 

A União Democrática Nacional impugnou a de­
cisão, pelo art. 167, a e b, do Código Eleitoral, apon­
tando, como ofendidas, as disposições do art. 168, 
com o parágrafo único, e do art. 128 do Código Ele i ­
toral, e afirmando divergência dos tribunais sobre 
a mssima tese (fls. 108). 

De acordo com o parecer do Sr. Procurador 
Geral (fls. 112), os Juizes do Tribunal Superior 
Eleitoral, unânimes, não conhecem do recurso, pois 
o Tribunal Regional n ã o contrariou a lei, nèm dis­
cordou dé outro tribunal. Considerando regulares e 
tempestivos os recursos, o Acórdão impugnado aten­
deu ao disposto nos citados arts. 128 e 168, com o 
parágrafo único, do Código Eleitoral. Sem folhas 
autênt icas, a votação não pôde ser colhida, e nova 
eleição havia de se realizar (Cód. ci t . , arts. 77, n ú ­
mero 3; 97, 5; 123, 3) . 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
—- Rio de Janeiro, 25 de setembro de 1951. — Edgard 
Costa, Presidente. — Hahnemann Guimarães, Re­
lator. — Fui presente. — Plinio de Freitas Tra­
vassos, Procurador Geral . 

(Publicado em sessão de 21-1-52) . 

ACÓRDÃO N.° 663/4 

(Recursos ns. 1.908 e 1.913 — Bahia — Macaúbas) 

— Não pode uma lei estadual dar atribuições 
â Justiça Eleitoral, cuja competência é regulada 
por lei federal. 

— Susta-se a realização de novas eleições, até 
que a Justiça Comum decida o mandado de se­
gurança requerido pelos Vereadores cujos man­
datos foram cassados. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Re­
cursos ns. 1.908 e 1.913, da Bahia (Macaúbas) , em 
que é recorrente a U . D . N . e recorrido o Partido L i ­
bertador, decide o Tribunal Superior Eleitoral, u n â -
nimemenbe, não conhecer do primeiro recurso, e, 
conhecendo do segundo, como reclamação, determi­
nar que fique sustada a realização de nova eleição, 
a té que seja decidido pela Just iça Comum o man­
dado de segurança a ela requerido. 

São as seguintes as razões de decidir : do pr i ­
meiro recurso não se conhece, porque não pode uma 
lei estadual dar atribuições à Just iça Eleitoral, cuja 
competência é regulada por lei federal. Do segundo 
recurso, embora se não conheça, por ser estadual 
a lei que se aponta como ofendida, conhece-se, como 
reclamação, para o fim indicado, porque a ques­
tionada cassação de mandatos de Vereadores se 
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aoha submetida, em mandado de segurança à de­
cisão da Jus t iça Comum e, assim, ha que aguardar 
o seu pronunciamento. 

•Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
— R i o , de Janeiro, em 31 de outubro de 1951. — 
Edgard Costa, Presidente. — Luiz Gallotti, Re­
lator. — F u i presente, Plinio de Freitas Travassos, 
Procurador Geral . 

(Publicados em sessão de 3-1-52). 

ACÓRDÃO N.° 673 

(Recurso n.° 1.922 — Para íba — Mamanguape j 

— Não sendo interposto recurso ãa ãiploma­
ção, e sim um recurso geral contra a apuração, 
não previsto pela lei, não é de se ter como sa­
tisfeita a condição legal de que dependeria o 
conhecimento ãos recursos parciais. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Re­
curso n.° 1.922, da Para íba (Mamanguape), em que 
é recorrente o Partido Social Democrático e re­
corrido o Partido Trabalhista Brasileiro, decide o 
Tribunal Superior Eleitoral não conhecer do re­
curso, unanimemente, .pelas razões seguintes: 

O Tribunal Superior Eleitoral julgou prejudi­
cados todos os recursos interpostos pelo P . S . D . na 
7.° Zona — Mamanguape, por lhes faltar o pres­
suposto do recurso da diplomação dos candidatos 
eleitos no pleito municipal de 12 de agosto do cor­
rente ano. 

Daí, o recurso especial que o P . S . D . interpôs 
para o Tribunal Superior, invocando o art. 121, nú ­
mero I, da Constituição. 

Entretanto, o Código Eleitoral dispõe, que, se 
não fôr interposto recurso contra a expedição de 
diploma, ficarão prejudicados os recursos parciais 
(art. 169. § 2.°) . 

No caso, não foi interposto recurso da diploma­
ção, e, sim, um recurso geral contra a apuração, 
não previsto pela le i . 

Não ficou, assim, satisfeita a condição legal de 
que dependeria o conhecimento dos recursos par­
ciais, os quais o Tribunal Regional, aeertadamente, 
julgou prejudicados, bem aplicando a lei, ao invés 
de. cont rar iá - la . 

Por isso, não é conhecido o recurso interposto 
para o Tribunal Superior. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral'. 
— Rio de Janeiro, 9 de novembro de 1951. — Eãgarã 
Costa, .Presidente. — Luiz Gallotti, Relator. — F u i 
Presente : Plinio ãe Freitas Travassos, Procurador 
Geral . 

(Publicado em sessão de 21-1-52). 

ACÓRDÃO N.° 696 

(Recurso n.° 1.720 — Maranhão) 

— O art. 121, n.° II, da Constituição admite 
recurso . para o Tribunal Superior Eleitoral 
quanão há âivergência entre áois ou mais Tri­
bunais Eleitorais, não podendo assim ser apon­
tado como divergente Acórãão de um Tribunal 
de Apelação. 

— Suspeição repeliãa, por ilegítima e inopor­
tuna . 

— Inocorrência ãe ofensa à letra ãa lei. 
— Recurso incabível. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Re­
curso n.° 1.720, do Maranhão , em que é recorrente 
o Partido Trabalhista Brasileiro e recorrido o De­
sembargador Nicolau Dino de Castro Costa, de­
cide o Tribunal Superior Eleitoral n ã o conhecer dó 
recurso, unanimemente, pelas razões seguintes : 

O D r . Edson Brandão, delegado do Partido Tra­
balhista Brasileiro, argüiu de suspeito o Desembar­
gador Nicolau Dino de Castro Costa, Juiz do T r i ­

bunal Regional, porque teria interesse nas eleições 
realizadas em 3 dte outubro de 1950. 

O Tribunal Regional não conheceu da suspei­
ção, por ilegítima e inoportuna (art. 186 do Código 
de Processo C i v i l ) . 

Recorreu o P . T . B . , invocando o art. 121, n ú ­
meros I e II, da Constituição, dizendo ofendidos o 
art. 15, § 7.°, do Código Eleitoral e os arts. 183, 
185 e 186 do Código de Processo C i v i l . 

Do recurso do n.° H do citado art. 121 não h á 
que cogitar, pois essa a l ínea se refere à divergência 
entre dois ou mais Tribunais Eleitorais, e o Acórdão 
que se pretende divergente, é do Tribunal de Ape­
lação de Minas Gerais. 

E também não houve decisão contra expressa 
disposição de lei, de modo a caber o recurso do 
n.° I do mesmo art. 121. 

O art. 15, § 7.°, do Código Eleitoral faculta a 
qualquer interessado argüir, perante o Tribunal Re­
gional, a suspeição dos seus membros. 

E esse direito não fora negado ao recorrente. 
Apenas se repeliu a suspeição, por ilegítima e ino­
portuna. 

Do mesmo modo, n ã o foram contrariados os ar­
tigos 183, 185 e 186 do Código de Processo Civ i l • 
o primeiro disciplina o processo da exceção de us-
peição; o segundo enumera os casos em que se con­
sidera fundada a suspeição de parcialidade do juiz; 
o terceiro dispõe que será ilegítima a suspeição, 
quando o exclplente a provocar ou, depois de ma­
nifestada a sua causa, praticar qualquer ato que 
importe a aceitação do juiz recusado. 

Não há onde enxergar ofensa aos dois primeiros 
dispositivos. E o terceiro serviu de fundamento à 
decisão recorrida. 

Diante do exposto, o recurso não é conhecido. 
Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 

— Rio de Janeiro, 20 de novembro de 1951. — 
Eãgarã Costa, Presidente. — Luiz Gallotti. Relator. 
— F u i presente : PHnio ãe Freitas Travassos, Pro­
curador Gera l . 

(Publicado em sessão de 14-1-52). 

ACÓRDÃO N.° 747 

i Recurso n.° 1.930 — Paraíba — Monteiro) 

— O prazo para interposição ãe recurso contra 
expedição ãe diploma conta-se deste ato, e não 
da proclamação ãos eleitos. 

Vistos e relatados os autos de recurso 'nter-
pôsto, com fundamento nas letras a e b do artigo 
167 do" Código Eleitoral, pela União Democrática 
Nacional, da decisão do Tribunal Regional, que 
n ã o conheceu, por considerá-lo intempestivo, do 
recurso de diplomação, manifestado pelo mesmo 
Partido, e houve, em conseqüência, como prejudi­
cados os recursos parciais, nos termos do artigo 
169, § 2.°, do Código Eleitoral. 

Segundo .bem salientou o eminente Doutor Pro­
curador Geral, se a ata foi assinada no dia 18 de 
agosto, antes desse dlia n ã o podia ser expedido o 
diploma, que é um retrato da mesma ata. ' 

Ademais, é pacífica a jurisprudência do T r i ­
bunal no sentido de que o prazo do recurso se conta 
da dlaita da expedição do diploma, e não do dia 
da proclamação dos eleitos. 

Pelo exposto, 
Acordam os Juizes do Tribunal Superior E le i ­

toral, por rr.&ioria, conhecer dó recurso, e, por una­
nimidade, dar ao mesmo provimento, para mandar 
que o Tribunal a quo tome conhecimento do re­
curso de diplomação e julgue-o, juntamente com os 
recursos parciais1, como entender de direito. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral . 
— Rio de Janeiro, em 13 de dezembro'de 1951. — 
Eãgarã Costa, Presidente. — Plinio Pinheiro Gui­
marães, Relator. — F u i .presente : Plinio de Freitas 
Travassos, Procurador Geral . 

(Publicado em sessão de 14-1-52). 
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RESOLUÇÃO N.° 4.191 

(Processo n.° 2.631 — Piauí) 

— Somente os diretórios nacionais dos par­
tidos políticos, seus delegados ou representantes 
são credenciados para consultar o Tribunal Su­
perior Eleitoral. 

— Os diretórios regionais estão subordinaãos 
aos TT. RR. e a estes se devem dirigir, em 
caso de consulta. 

O Partido Trabalhista Brasileiro, Seção óe 
Piauí, 'por seu delegado, consulta, por telegrama a 
este Tribunal Superior 'Eleitoral se um candidato a 
Vereador, que se tenha registrado em dois M u n i ­
cípios por diferentes partidos, pode ser diplomado, 
não obstante os preceitos contidos nos arts. 50 e 
51 do Código Eleitoral . 

Atendendo a que só os diretórios nacionais, seus 
delegados ou representantes são credenciados para 
consultar o Tribunal Superior Eleitoral; 

Atendendo • a que os diretórios regionais estão 
diretamente subordinados aos T í ibuna i s Regionais 
e a estes se devem dirigir, em caso de consulta; 

Atendendo, ainda, a que o objeto da consulta 
em causa se prende a caso concreto; 

•Resolve o Tribunal Superior Eleitoral, por de­
cisão unânime, não conhecer da consulta, por falta 
de qualidade do consulente. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
— Rio de Janeiro, em 4 de janeiro de 1951. — 
A. M. Ribeiro da Costa. — Sampaio Costa, Relator. 
— F u i presente : Plinio de Freitas Travassos, Pro­
curador Gera l . — Nota da Secretaria : Foram -.'cn-
cidos os Srs. -Ministro Djalma da Cunha Mello e 
Desèmíbargador A. Saboia Lima. 

(Publicada em sessão de 21-5-52). 

RESOLUÇÃO N.° 4.237 

(Processo n.° 2.680 — Pará) 

— O diploma de Governador de Estado deve 
ser expedido ao eleito após apuração da última 
urna das eleições suplementares e resolvidas, 
todas as dúvidas e recursos interpostos para o 
Tribunal Regional. 

O Presidente do Tribunal Regional Eleitoral do 
Estado do P a r á consulta se a diplomação do Gover­
nador do Estado deve ser feita antes do resultado' 
da apuração dia ú l t ima uma relativa às eleições 
suplementares, ontem efetuadas, ou depois da so­
lução dos recursos interpostos. 

Atendendo ao disposto no art. 120, combinado com 
os preceitos contidos no Capítulo H I , todos do Có­

digo Eleitoral, 
Resolve o Tribunal Superior Eleitoral, unanime­

mente, responder que o diploma de Governador do 
Estado, deve ser expedido ao eleito, após apuração 
da ú l t ima urna das eleições suplementares e rcscl-
vidas todas as dúvidas e recursos interpostos para 
o Tribunal Regional. 

. 'Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
— Rio de Janeiro, 2 de fevereiro de 1951. — Hahne­
mann Guimarães, Presidente. — Sampaio Costa, Re­
lator . — F u i presente : Plinio de Freitas Travassos, 
Procurador Gera l . 

(Publicada em sessão de 21-1-52) . 

RESOLUÇÃO N.° 4.305 

(Processo n.° 2.742 — Rio Grande do Sul) 

— A jurisdição ãos Juizes Eleitorais não poãe 
ser ampliada ou restringida senão em virtud?. de 
lei. 

— O Código Eleitoral prevê um Juiz vara cada 
Zona, com atribuições definidas. Em casos im­

periosos, deve-se observar o disposto no artigo 
194 do citado Código. 

O Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do 
Sul, após expor as dificuldades com que se está 
defrontando o serviço eleitoral, já pelo desdobra^ 
mento de Zonas Eleitorais, na capital, já pelo i n ­
cêndio que destruiu o arquivo dá 2.a Zina, pede apro­
vação para a indicação que faz, no sentido de au­
torizar os Juizes das seis Zonas Eleitorais da C a ­
pital a exercerem, indiscriminadamente, em relação 
a qualquer das Zonas, as funções atimentes aos des­
pachos dos pedidos. de inscrição, transferências, se­
gundas vias, substituições de títulos, expedição e 
assinaturas destes. 

O que tudo examinado : 
Considerando que o que propõe a indicação é 

que este Tribunal prorrogue a jurisdição dos Juízea 
Eleitorais da capital, de uma para as demais Zonas; 

Considerando que a competência é matér ia de 
ordem pública, que não pode ser ampliada ou res­
tringida senão em virtude de lei; 

Considerando que o Código Eleitoral prevê um 
juiz para cada Zona Eleitoral, com atribuições para 
o processo eleitoral, alistamento e t c , dos cidadãos 
de sua Zona; 

Considerando que, na espécie, o que poderá le­
galmente atenuar as dificuldades expostas na ir.d.-
cação, e que avultam comi a proximidade do pleito 
eleitoral, seria o uso dá faculdade, atr ibuída pelo 
Código, de dispensar os Juizes Eleitorais do serviço 
da Just iça Comum, chamando-os preferencialmente 
ao serviço eleitoral; 

Resolve o Tribunal Superior Eleitoral, por una­
nimidade de votos, negar aprovação à indicação pro­
posta pelo Tribunal a quo, devendo este, nos casos 
imperiosos, observar o disposto no art. 194 do Có­
digo Eleitoral. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
— Rio de Janeiro, em 17 de maio de 1951. — Sam­
paio Costa, Relator. — Presidiu ao julgamento ó 
Esmo. S r . Ministro Ribeiro da Costa. — Fu i pre­
sente, Plinio de Freitas Travassos, Procurador Gorai. 

(Publicada em sessão de 3-1-52). 

RESOLUÇÃO N.° 4.368 

(Processo n.* 2.782 — Distrito Federal) 

— Os claros existentes nos livros ãe inscrição 
ãe eleitores devem ser cancelados, mantendo 
cada Zona anotações fidedignas sobre eles, tm 
cada livro, a fim ãe evitar seu cômputo no nú­
mero de eleitores inscritos. 

— Oi alistamento deve prosseguir sem atenção 
aos claros exitentes. 

Tendo em vista a consulta feita pelo It iounai 
Regional Eleitoral do Distrito Federal, sobre como 
proceder ©m relação aos claros existentes nos livros 
de inscrição de eleitores, oriundos da remessa de 
alguns livros às repartições, para o efeito de ins­
crição cx officio; e 

Atendendo a que Vários desses claros já foram 
mandiados cancelar, por determinação do então Presi­
dente do Tribunal consulente, em 1947, e de acôrao 
cem a decisão deste Tribunal, n.° 1.773, de 1947; 

Atendendo a que a irregularidade deve ser sa­
nada sem provocar desorganização nos serviços; 

•/tendendo à continuidaõe do alistamento elei­
toral; 

Resolve o Tribunal Superior Eleitoral, por una­
nimidade, responder que o alistamento deve pros­
seguir sem atenção aos claros existentes, que deverão 
ser cancelados, mantendo cada Zona anotações f i ­
dedignos sobre os mesmos claros, em cada livro, a 
fim de evitar seu cômputo no número de eleitores 
inscritos. 

Saia das Sessões dó Tribunal Superior Eleitoral. 
— Rio d>e Janeiro, em 2 de outubro de 1951. — 
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Edgard Costa, Presidente. — Sampaio Costa, Re­
lator. — Fu i presente : Plinio ãe Freitas Travassos, 
Procurador Geral . 

(Publicada em sessão de 21-1-52). 

RESOLUÇÃO N.° 4.371 

(Processo n.° 2.787 — Sergipe) 

— Cabe aos Tribunais Regionais fixar a d,a'.a 
âas eleições estaduais e municipais, quando v-ão 
áeterminaãas por disposição constitucional ou 
legal (art. 17, letra d, dó Código Eleitoral) • • 

A Assembléia Legislativa do Estado de Sergipe 
promulgou ato constitucional, tornando eletivo o 
cargo de Prefeito de Aracaju, sem fixar data para 
a eleição respectiva.. Como, dias após, o Presidente 
daquela Assembléia comunicasse ao Tribunal Re­
gional Eleitoral do dito Estado estar transitando pro­
jeto de lei, fixando data da eleição, consulta o mesmo 
Tribunal se deve êle fixar, desde logo, a data da 
eleição ou aguardar o resultado da proposição le­
gislativa . 

Atendendo a que compete aos Tribunais Regio­
nais Eleitcrais fixar a data das eleições estaduais o 
municipais, quando não determinada por disposição 
constitucional ou legal (art. 17, letra d,-do Código 
Eleitoral); 

Atendendo a que o ato constitucional, tornando 
elegível o cargo de Prefeito de Aracaju, e a que faz 
menção a consulta, não fixou o • prazo ou data da 
eleição respectiva; 

Atendendo que é da competência da União le­
gislar sobre ma té r i a eleitoral; 

Atendendo, ainda, a que não h á lei estadual a l ­
guma, marcando a data da eleição, objeto da con­
sulta, não se podendo considerar como ta l uma mera 
proposição ainda em trânsi to no legislativo; 

Resolve o Tribunal Superior Eleitoral, por una­
nimidade de votos, responder que cabe ao Tribunal 
Regional Eleitoral fixar a data da eleição em causa, 
nos termos do art. 17, letra á, do Código Eleitoral . 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral . 
— Rio de Janeiro, em 5 de outubro de 1951. — 
Eãgarã Costa, Presidente. — Sampaio Costa, Re­
lator. — Fu i presente, Plinio de Freitas Travassos, 
Procurador Gera l . 

(Publicada em sessão de 21-1-52). 

• 

ESTATÍSTICA 

I ~~ ASSEMBLÉIAS LEGISLATIVAS (1947-1950) 

Legendas partidárias — Diferença percentual entre as duas eleições 

{ Eleitores inscritos 7 710 Õ04 (Eleitores inscritos 11 455 149 

1ÍI50 -J 
Votantes S 454 111 (Votantes S 225 30(1 

O I f - * E K E X Ç A V E R I -

i . E O, E X 1» A 5 194 1 0 5 0 l -TCADA E N T R E 
OS DOIS P E R Í O D O S 

A 15 T 1 l'l í~» ti 
, A K 1 1 IJ U S 

% sobre % sobre % sobre % sobre o% sobre % sobre 
1947 1950 o eleito- os votan­ o eleito­ os votan­ o eleito os votan­

rado tes rado tes rado tes 

P. s. D 1 00U 401 l 813 388 21.53 30.44 15 83 22,05 5 70 — 8.30 
1 235 028 1 599 512 16.1)3 22,06 13 96 19.45 — 2 07 — 3.21 

P. T. B 730 908 1 229 208 0,48 13.40 10 73 14,04 -f I 25 + 1.54 
P. s. P 232 341 643 299 3.01 4,26 5 02 7.82 + 2 01 + 3,56 

381 540 301 282 4,95 7,00 3 41 4.76 , — 1 54 — 1,24 
P. T . 77 707 267 007 1.01 1 .42 2 33 3.25 + 1 32 • + 1.83 

15S SS6 242 709 2,06 2,91 o 12 2.9.5 + U 06 + 0,04 
P. S. T — 204 932 — — 1 79 2.49 4- 1 70' + 2,49 
P. D. C 70 864 170 3C0 0.92 1,311 1 54 2, 14 + 0 62 + 0.84 
P. h. SC, S93 104 556 0.74 1 .04 0 91 1.27 + 0 17 + 0.23 
P. S. B — 07 118 .— — 0 85 1,18 + 0 85 + 1,18 
P. R. T — 93 «15 — — 0 82 1,14 + 0 82 + 1,14 
P. O 1 302 22 034 0,02 0,03 0 10 0.27 + 0 17 4- 0,24 
P. R. — 5 fi.iS — — 1) 05 0,07 + 0 05 + 0,07 
P. C. B 479 024 — 0,21 8,78 — — . — 6 21 — 8,78 

4S 532 — 0.63 0,89 — — — 0 63 • — 0.69 
P. P. B 42 000 — 0.55 0,77 — — — 0 55 — 0.77 
P. R. D 17 895 — 0.23 0,33 — - — — 0 23 — 0.33 

— 713 189 — — 6 23 '8; 67 + 11 23 + S.07 
— 103 203 — — 0 90 1 .25 +• 0 90 + 1.25 

Soma fias legendas 5 104 230 7 707 079 07.37 05,23 07 28 93,70 — 0,09 — 1,53 
111 120 290 750 1.44 2.04 2,59 3,01 + 1 15 + 1,57 
148 755 221 471 1.93 2.73 1,93 2,69 0 — 0,04 

5 454 111 8 225 300 70,74 100,00 71,80 100.00 + 1.00 0 
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II ~ CÂMARA DOS DEPUTADOS (1945-1950) 

Legendas partidárias — Diferença percentual entre as duas eleições 
(Eleitorado 7 499 670 (Eleitorado 11 4.55 149 

1945< 1950< 
(Votantes 0 1SS 856 (Votantes S 240 906 

D I F E R E N Ç A V E R I -
L E G E X D A S 19 4 5 1 9 5 0 F I C A D A E X T B E 

OS DOIS P E R Í O D O S 

P A R T I D O S 

1945 1950 % sobre % sobre % sobre % sobre % sõbrc % sobre 
o eleito­ os votan­ o eleito­ os votan- eleito­ os votan­

rado tes rado os votan- rado tes 

P. S. D 2 531 944 2 068 405 33,76 40,91 18.06 25,10 15.70 15,81 
U . D. N 1 575 375 í 301 489 21,01 25,46 11.36 15,79 — 9,65 — 9,67 
P. T . B 603,500 1 262 000 8,05 9,75 11,02 15,31 + 2.97 5,56 
P. S. P 107 321 1,43 1,73 

15,31 

P. R. Prog. P. S. P "0 675 55S 792 0,94 1, 14 4,88 0,78 + 2,27 + 3.62 
P. T. N 17.866 — 0.24 0,29 

0,78 3.62 

P. C . B 511 302 — 6,S2 8,26 — — G.82 — 8,26 
P. l i . . 219 502 216 207 2.93 3,55 1.89 2,62 — 1,04 — 0,93 
P. T . N — 211 090 — — 1,84 2.56 + 1,84 + 2,56 
P. S. T — 163 341 — — 1.4.2 1.98 + 1,4L> + 1,98 
P. D . C 101 636 56 965 1.35 1,64 0,50 0,69 0,85 0,9,5 
P. R. P 94 447 72 397 1,26 1,53 0,63 0,88 — 0,63 — 0,65 
P. R. T — 73 501 — — 0.64 0.89 + 0.64 + 0,89 
P. L 57 341 55 338 0,76 0.93 0.48 0,67 0,28 0,26 
P. S. B — 36 638 — — 0,32 0,45 + 0,32 + 0,45 
P. O. T — 19,384 — — 0.17 0,24 + 0,17 + 0,24 
P. R. B — 4 151 — — 0,04 0,05 + 0,04 + 0,05 
P. R. D 33 647 — 0,45 0.54 — — 0,45 0,54 

— 572 404 — — 5,00 0,95 + 5,00 + 6,95 
Coligações. . . . — 990 111 — — S.04 12,02 + S,64 + 12,02 

Soma das legendas 5 924 016 7 662 213 79,00 95,73 06,89 92,98 12,11 2,75 
Votos brancos 81 351 .382 692 1,08 1,31 3,34 4,64 + 2,20 + 3,33 
Votos mdos 182 889 196 141 2.44 2,96 1.61 2,38 0,83 0,58 

T O T A L G E R A L 6 1SS 850 8 240 900 82,52 100,00 71,84 100,00 — 10.68 0 

PROCURADORIA GERAL ELEITORAL 
PARECERES 

P A R E C E R N.° 759/P 
(Recurso Eleitoral n.° 1.935 — Minas Gerais) 

Do Acórdão que converteu em diligência o jul­
gamento do pedido de pagamento de gratifi­
cação, durante o gozo ãe férias-prêmio, formu­
lado pelo Dr. Juiz ãa 92.a Zona Eleitoral — Mu-
zambinho. 

Recorrente : José Nogueira de Acayaba. 
Recorrido : T . R . E . 
O D r . Juiz Eleitoral de Muzambinho recorre da 

decisão do Colendo Tribunal Regional do Estado de 
Minas Gerais, que sustou o julgamento de pedido do 
mesmo Juiz, visando obter o pagamento da gratifi­
cação por serviço eleitoral, durante as férias, ce­
gando que este Egrégio Tribunal, apreciando ma­
téria idêntica, reconhecera esse direito aos Juizes 
Eleitorais. 

O recurso n ã o foi processado segundo as regras 
legais, o que é tanto mais de estranhar quanto partia 
da pena de um Juiz Eleitoral. 

Com efeito, o recorrente embargou a decisão de 
fls. 9, visando obter a reforma da decisão e, caso 
não fosse a mesma determinada, solicitou fossem os 
autos remetidos a este Egrégio Tribunal Superior, 
sob forma de recurso. 

Ora, a l ém de ser estranha a interposição de . 
embargos infringentes, quando a lei só os permite 

de declaração, é extremamente irregular a forma em­
pregada pelo recorrente para fazer subirem os autos 
a este Egrégio Tribunal Superior: os mesmos de­
veriam ser remetidos, caso não fossem recebidos os 
embargos... 

Os recursos eleitorais foram legalmente discipli­
nados; nãò são construções da jurisprudência, e, 
assim sendo, estão sujeitos a regras precisas, que 
hão de ser observadas como condição de validade 
dos mesmos. 

E ' claro, portanto, que, ao ser interposto re­
curso para este Egrégio Tribunal Superior, devem ser 
apontados os dispositivos permissivos, os quais ser­
virão para classificá-lo e de terminarão a natureza 
do pedido. 

No caso dos autos, o interessado limitou-se a 
solicitar a remessa dós autos para este Egrégio 
Tribunal, caso não fossem recebidos os embargos 
que interpusera. 

Não indicou o dispositivo legal que entendia haver 
sido ofendido, restringindo-se a declarar a existência 
de decisão emanada deste Egrégio Tribunal e quo 
disciplinaria a maté r i a . 

Ora, não é esta a forma de manifestação de re­
curso especial, e, ainda que o fosse, seria ilegítimo 
o seu conhecimento, pois o Colendo Tribunal Re­
gional ainda não se pronunciou sobre a matér ia do 
pedido, limitando-se a suspender o julgamento, _à 
espera de que seja publicada a íntegra de decisão 
pronunciada por este Egrégio Tribunal Superior. 

Somos, assim, de parecer que se não tome co­
nhecimento do recurso, enviando-se os autos ao T r i -
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bunal Regional, que lhe ju lgará o mérito, como fôr 
de direito. 

Distrito Federal, 8 de janeiro de 1952. — Plínio 
ãe Freitas Travassos, Procurador Gerai . 

P A R E C E R N.° 762-P 

(Processo n.° 2.803 — Distrito Federal) 

Reestruturação ão P.S.P., conforme dis­
põe o art. 200 do Código Eleitoral (Lei nú­
mero 1.164, de 24-7-50). 

O ilustre Presidente, em exercício, do Diretório 
Nacional do Partido Social Progressista requer a este 
Egrégio Tribunal Superior o registro das alterações 
feitas na composição do Diretório Nacional e no Con­
selho Nacional do Partido. 

Nada temos a opor a essa escolha, procedida, 
como foi, na forma dos Estatutos. 

Ressaltamos, entretanto, a irregularidade de 
procedimento por parte do Conselho Nacional, dele­
gando poderes ao Presidente do Diretório Nacional, 
a fim de que o mesmo proceda à escolha das vagas 
ainda não preenchidas naqueles órgãos. 

Ta l escolha é, na forma do* inciso II do Art . 37 
dos Estatutos do Partido Sodal Progressista, de com­
petência exclusiva do Diretório Nacional e do Con­
selho Nacional do Partido, em reunião conjunta. 

Serão, portanto, nulas e, como tais, não pode­
rão receber registro neste Egrégio Tribunal as esco­
lhas que forem feitas no uso da delegação irregular 
a que acima nos referimos. 

Distrito Federal, 8 de janeiro de 1952. — Plínio de 
Freitas Travassos, Procurador Geral. 

P A R E C E R Ji.» 765-P 

(Mandado de Segurança n." 76 — São Paulo) 

Contra a decisão do T.R.E., que não deu 
posse aos candidatos eleitos Vereadores e Su­
plentes, pelo P.S.D. e P.T.N., sob a alega­
ção de serem os mesmos comunistas. 

Impetrante: Ramiro Luchesi e outros. 
Impetrado: T . R . E . 
Ramiro Luchesi, Floriano Francisco Dezen, Abí­

lio Martins ãa Costa, Dante Pelacani e José Pinto 
impetram mandado de segurança contra a decisão 
do Colendo Tribunal Regional Eleitoral do Estado de 
São Paulo, que cancelou os diplomas de Vereadores 
dos quatro primeiros e de segundo Suplente de Verea­
dor do último, sobre o fundamento de serem comu­
nistas e, portanto, inelegíveis. 

O eminente Desembargador Presidente do Co­
lendo Tribuna) Regional Eleitora] do referido Esta­
do, porém, em suas informações de fls. 24-25, escla­
rece que d'a referida decisão dois recursos já foram 
interpostos, sendo de acrescentar que a recente Lei 
n.° 1.533, de 31-12-1951, proíbe a concessão de man­
dado de segurança contra decisão judicial, quando, 
como no caso presente, haja recurso previsto nas 
leis processuais ou possa ser modificado por via de 
correJção. 

Nenhum cabimento, portanto, tem o pedido i n i ­
cial, que, assim, esperamos seja indeferido. 

Distrito Federal, 11 de janeiro de 1952. — Plínio de 
Freitas Travassos, Procurador Geral. 

P A R E C E R N.° 766-P 

(Denúncia n.° 12 — Distrito Federal) 

Denúncia oferecida por Olavo Schimmelp-
feng de Seixas contra a Convenção Nacional do 
Partido Trabalhista Nacional. 

Interessado: Olavo Sehimmelpfeng de Seixas. 
O Sr. Olavo Sehimmelpfeng de Seixas, dizendo-se 

membro fundador do Partido Trabalhista Nacional, 
denuncia irregularidades, que teriam ocorrido na Con­
venção Nacional de 26 de julho do ano próximo f in­
do, e requer se mande proceder a exame na escritura­
ção do Diretório Central, bem como, por intermédio 
dos Tribunais Regionais, exames nas escriturações 
dos Diretórios Estaduais do aludido Partido. 

Nos autos do Processo n.° 2.752, porém, em 
apenso aos de n.° 26, relativos ao registro do mesmo 
Partido, este Egrégio Tribunal, pela Resolução n.° 
4.362, de 14-9-1951, resolveu, por decisão unânime, 
de acordo com o parecer que emitimos, deferir o re­
gistro da ata da Convenção Nacional de 26 de julho 
de 1951, já referida, da qual consta ter sido aprovada 
pela mesma Convenção a exclusão do denunciante, 
do referido Partido. 

O denunciante, portanto, ao se dirigir a este Egré­
gio Tribunal, pela petição de fls. 2 a 4, datada de 12 
dé outubro de 1951, já n ã o pertencia ao Partido 
Trabalhista Nacional. 

E ' porém, eleitor. 
Podia, pois, oferecer a denúncia de fls. 2 a 4, 

ex vi do disposto no art. 146 do Código Eleitoral, que 
esperamos seja conhecida, para o efeito de se deter­
minai o exame da escrituração do dito P*artido, tal 
como é pedido. 

Distrito Federal, 12 de janeiro de 1952. — Plínio de 
Freitas Travassos, Procurador Geral. 

P A R E C E R N-.° 767-P 

(Registro de Partido n.° 26 — Distrito Federal) 

Reestruturação do P.T.N., conforme dispõe 
o art. 200 do Código Eleitoral (Lei n.° 1.164, 
de 24-7-1950). 

Mantemos o parecer de fls. 401. 

A leitura dos novos estatutos do Partido Traba­
lhista Nacional permite afirmar que os arts. 137 e 
143 do Código Eleitoral não foram observados. 

Na petição dé fls. 351 se lê que o art. 137 do c i ­
tado Código foi atendido pelo disposto nos arts. 2.° a 
10", inclusive, dos estatutos. 

O Código Eleitora], porém, não cogita de Dire­
tório Central, nem de Diretórios Distritais, nem de 
Comissão Executiva, indicados, com os Diretórios Es­
taduais e Municipais, no capítulo I I dos Estatutos, 
como órgãos dirigentes do Partido. 

Não vemos, também, nos arts. 26 e 30, inclusive 
dos estatutos, disposição alguma que atenda ao dis-
dosto no art. 143, ns. r, I I e III . 

O Partido em causa, portanto, não foi restau­
rado segundo o disposto nos arts. 136, 137 e 143 do 
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Código Eleitoral, no primeiro semestre do ano de 
1951. 

O cancelamento do seu registro, portanto, é, nos 
termos do disposto no art. 200 do citado Código, 
uma conseqüência da inobservância dos artigos aci­
ma indicados. 

Distrito Federal, 15 de janeiro de 1952. — Plinio 
de Freitas Travassos, Procurador Geral. 

P A R E C E R N . D 771-P 

(Recurso Eleitoral n.° 1946 — Estado de São. 
Paulo-Mogí das Cruzes) ; 

Sobre indeferimento da qualificação de Luiz 
Corsi e outros, como eleitores. 

.Recorrentes: Luiz Corsi e outros. 

Recorrido: T . R . E . 

Luiz Corsi e outros, inconformados com a decisão 
do Colendo Tribunal Regional do Estado de São 
Paulo, que lhes negou a inscrição como eleitores, 
sobre o fundamento de que, como hansenianos que 
são, poderiam contaminar os que fossem apurar seus 
votos, recorrem para este Egrégio Tribunal Superior, 
alegando que, ao ser baixada a Resolução n.° 4.372, 
regulamentando a Le i n.° 1.430, entendeu este Egrér 
gio Tribunal ser permitido o exercício do voto aos 
hansenianos. 

Realmente, este Egrégio Tribunal, interpretando 
a Le i n.° 1.430, entendeu que a mesma tinha como 
finalidade permitir o voto aos hansenianos, e não 
facilitar o ato da votação àqueles que trabalhassem 
em estabelecimentos de internação coletiva destina­
dos a receber os portadores daquele mal. 

Assim sendo, expediu instruções especiais, desti­
nadas a salvaguardar do perigo de contágio os mem­
bros das Juntas que vierem a apurar os votos de 
hansenianos, as quais se encontram na Resolução 
acima citada, decisão essa que deve prevalecer sobre 
a recorrida, como interpretação da nova redação 
dada ao 5 2.° do art. 66 do Código Eleitoral pela Lei 
n.° 1.430, de 17 de setembro de 1951. 

E ' claro, portanto, que não pode prevalecer o 
ponto de vista esposado pelo Colendo Tribunal re­
corrido. 

Somos, assim, de'parecer que o Egrégio Tribunal 
tome conhecimento do recurso e lhe dê provimento, 
a f im de que os recorrentes sejam inscritos como 
eleitores. 

Distrito Federal, 15 de janeiro de .1952. — Plinio 
de Freitas Travassos, Procurador Geral. 

P A R E C E R N.° 778-P 

(Processo n.° 2.807 — Minas Gerais) 

Representação ão Sr. Desembargador Presi­
dente do T.R.E. sobre gratificações a Juizes Elei­
torais. 

Interessado: Presidente do T . R . E . 
Consulta o ilustre Presidente do Colendo T r i ­

bunal Regional do Estado de Minas Gerais sobre a 
possibilidade de serem excluídas das folhas de paga­

mento c.c gratificações devidas aos Juizes Eleitorais 
que estejam em falta de seus deveres funcionais 
para com o Tribunal ou sua secretaria. 

Entendemos que, ex vi do disposto no parágrafo 
2.° do art. 193 do Código Eleitoral, os Juizes Eleito­
rais têm o direito de receber a gratificação mensal 
de mil e quinhentos cruzeiros, durante.a fase mais 
intensa do alistamento, independentemente de qual­
quer condição, mesmo a de assiduidade no cumpri­
mento de seus deveres funcionais, por isto que a lei 
não a estabelece, e, assim sendo, não é lícito a este 
Egrégio Tribunal a sua imposição. 

Somos, pois, de parecer que o Egrégio Tribunal 
responda negativamente à consulta. 

Distrito Federal, 24 de janeiro de 1952. — Plinio 
ãe Freitas Travassos, Procurador Geral . 

P A R E C E R N.° 781-P 

(Recurso n.° 1.959 — Paraíba (Ingá) 

Do âecisão ão Tribunal Regional Eleitoral, 
que deu, em parte, provimento ao Recurso n.° 
455, interposto pela U.D.N., para mandar pro­
ceder a nova eleição na 1." Seção ãa 8.a Zona 

Recorrente: P . S . D . 

Recorridos: T . R . E . e U . D . N . 

O Partido Social Democrático recorre da decisão 
do Colendo Tribunal Regional do Estado da Paraíba, 
que ordenou a realização de nova eleição para 
Prefeito e Vice-Prcfeuo do Município de Ingá, ale­
gando que o fato de haver sido anulado um número 
de votos superior à diferença entre os candidatos não 
ensejava a anulação da eleição e realização de novo 
pleito, por isto que os eleitores não seriam a tal 
ponto inconstantes, que fossem mudar seus votos em 
posterior eleição. 

O argumento não procede. 

E ' clara a regra da lei : 

"Art . 107. Verificando que os votos das Seções 
anuladas e daquelas cujos eleitores foram impedidos 
de votar poderão alterar qualquer quociente par t idá­
rio ou classificação de candidato eleito pelo princí­
pio majoritário, ordenará o Tribunal a realização de 
novas eleições". 

Ora, no caso dos autos, o número de votos anu­
lados é de 213 e a diferença entre os candidatos a 
Prefeito e Vice-Prefeito é, respectivamente, de 74 e 
50 votos, conforme esclarece a minuciosa informação 
de fls. 33, da lavra da Secretaria deste Egrégio T r i ­
bunal. 

E ' claro, portanto, que o número de votos anu­
lados poderá alterar a classificação dos candidatos 
eleitos, não sendo de aceitar o argumento de que os 
eleitores não mudarão de voto, por isto que a lei or­
dena a realização do pleito, independentemente de 
qualquer condição. 

Somos, assim, de parecer que se não tome conhe­
cimento do recurso. 

Distrito Federal, 24 de janeiro de 1952. — Plínio 
de Freitas Travassos, Procurador Geral. 
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TRIBUNAIS R E G I O N A I S 
DIVISÃO TERRITORIAL DOS ESTADOS - LESTE 

I ~ SERGIPE 

S E D E M U N I C Í P I O S 

Aracaju 
Aracaju 
Capela 
Estância 

Frei Paulo 
G aram 
Itabaiana 
ibabaianinha.... 
Japaratuba 
Lagarto 
Laranjeiras 
Maroim 
Neópolis 
N . S. das Dores 
Própria 
S. Cr i s tóvão . . . . 
Si mão Dias 
Tobias Barreto.. 
Riachuelo 

Aracaju 
Aracaju 
Capela e Muribeoa 
Estância, Arauá, Indiaroba, Santa Luzia do Itanhi (ex-Ina-

jaroba) 
Frei Paulo, Ribeirópolis 
Gararu, Canhoba, Porto da Folha 
Itabaiana. Campo do Brito 
Itabaianinha, Boquim, Cristinápolis 
Japaratuba, Carmópolis, Jaboatã ' 
Lagarto, Salgado 
Laranjeiras, Cotinguiba" 
Maroim, Rosário do Catete e Santo Amaro das Brotas 
Neópolis, Parapitinga 
N . S. das Dores, N . S. da Glória, e Siriri 
Própria, Aquidabã, Darcilena 
São Cristóvão, Itaporanga da Ajuda (e.\-Trapiranga) 
Simão Dias 
Tobias Barreto, Riachão do Dantas 
Itiachuelo, Divina Pastora 

II - B A H I A 

S E D E M U N I C I P I O S 

Salvador. 
Salvador 
Salvador 
Salvador 
Salvador 
Salvador 
Salvador 
Salvador 
Salvador 
Salvador 
Itaparica 
Mata de S. João 
Maragogipe 
Santo Amaro. . . . 
Alagoinhas 
Cachceira 
São Félix 
Nazaré 
Feira de Santana 
Serrinha 
Esplanada 
Canavieir.is 
Jequié 
Ipiaú 
Ilhéus 
Ilhéus 
Ilhéus 
Itabuna 
Itabuna 
Itabuna. 
Valença 
Ituberá 
Itaoaré 

Salvadcr 
Salvador 
Salvador 
Salvadcr 
Salvador 
Salvador 
Salvador 
Salvador 
Salvador 
Salvador 
Iiaparica, S. Sebastião do Passe, Camf.ss.^ri 
Mata de São João, Catu, Pojuca 
Maragogipe, São Felipe 
Santo Amaro, Coração de Maria, São Francisco do Conde 
Alagoinhas 
Cachoeira, Conceição da Feira, S. Gonçalo dos Campos 
São Félix, Cruz das Almas, Muritiba. 
Nazaré, Aratuipe, Jaguaripe 
Feira de Santana, Riacho de Jacuipe, Santo Èstevam 
Serrinha, Santaluz, Conceição do Coité 
Esplanada, Conde, Entre Rics 
Canavieiras, Una 
Jequié 
Ipiaú 
Ilhéus 
Ilhéus 
Ilhéus 
Itabuna 
Itabuna 
Itabuna 
Valença, Cairu 
Ituberá, Nilo Peeanha 
Itacaré, Maraú 
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ü - BAHIA 

Z O N A S S E D E M U N I C Í P I O S 

34. » Belmonte 
35. » Caravelas 
36. » Amargcsi 
37. » Maracás 
38. » Ubaíra 
39. » Andaraí 
40. » Vitória da Conqi ista. . . 
41. » • Tiençóis 
42. " Itaberaba 
43. » Castro Alves 
44. » Inhambupe 
45. » Senhor do Bonfim 
46. » Jacobina 
47. » Juazeiro 
48. » Barra 
49. » Rio Real 
50. » Monte Santo 
51. » Jerémoabo 
52. » Paripiranga 
53. » Campo Formoso 
54. » Mundo Novo 
55. » Morro do Chapéu 
56. » S. Antônio de Jesus.... 
57. » I també 
.58." I tuaçu 
,59." Poções 
00.» Condeúba 
61. » • Rio de Contas 
62. " Ipirá 
03." Caetité 
64. » Guanambi 
65. " Maoaúbas 
66. " Casa Nova 
67. " Remanso 
68. " Xique-Xique 
69. " Pa raünga 
70. " Barreiras 
71. » Bom Jesus da L a p a . . . . 
72. " • Santa Maria da Vitória 
73. » Ubaitaba 
74. " I ra rá 
75. " Santa Inês 
76. " Jaguaquara 
77. » Taperoá 
78. " Camamu 
79. " Cipó 
80. " Tucano 
81. » Itapicuru 
82. " Cícero Dantas 
83. " Uauá 
S4." Glória 
85. " Curaçá 
86. " Mair i 
87. » Rui Barbosa 
88. " Seabra 
89. " Palmeiras 
90. » Brumado 
91. » Macarani 
92. » Jacaraci 
93. » Caculé 
94. » Brotas de M a c a í b a s . . . . 
95. » Irecê 
96. " Sento Sé 
97. » Ibipetuba 
98. " Cotegipe 
99. » Santana 

Belmonte, Porto Seguro, Santa Cruz, Cabrália 
Caravelss, Alcobaçn, Mucuri, Prado 
Amargosa, Brejões 
Maracás 
Ubaíra, Jiquiriçá, Mutuipé 
Andaraí, Mucugê 
Vitória da Conquista 
Lençóis 
Itaberaba 
Castro Alves, Conceição do Almeida, Santa Teresinha 
Inhambupe 
Senhor do Bonfim, Jaguarari, Queimadas, Itinba 
Jacobina, Miguel Calmon 
Juazeiro 
Barra 
Rio Real, Jandaíra 
Monte Santo, Euclides da Cunha 
Jerémoabo 
Paripiranga 
Campo Formoso, Saúde 
Mundo Novo, Maça juba 
Morro do Chapéu 
Santo Antônio de Jesus, S. Miguel das Matas 
I també 
Ituaçu, Barra da Estiva 
Poções, Boa Nova 
Condeúba 
Rio de Contas, Livramento do Brumado, Paramirim, Piatâ 
Ipirá, Baixa Grande 
Caetité 
Guanambi, Palmas dc Monte Alto, Riacho de Santana 
Macaúbas, Ibitiara 
Casa Nova 
Remanso, Pilão Arcado 
Xique-Xique, Santo Inácio 
Paratinga, Oliveira dos Brejinhcs 
Barreiras, Angical 
Bom Jesus da Lapa, Carinhanha 
Santa Maria da Vitória, Correntina 
Ubaitaba 
Irará 
Santa Inês 
Jaguaquar.i, Itaquan., Itirussu 
Ttperoá 
Camamu 
Cipó, Nova Soure 
Tucano 
Itapicuru 
Cícero Dantas, Ribeira do Pombal 
Uauá 
Glória 
Curaçá 
Mairi 
Rui Barbosa 
Seabra 
Palmeiras 
Brumado 
Macarani 
Jacaraci 
Caculé, Urandi 
Brotas de Macaíbas 
Irecê 
Sento Sé 
Ibipetuba 
Cotegipe 
Santana 
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1. » 
2. » 
3. » 
4. » 
5. » 
6. » 
7. » 
8. " 
9. » 

10. » 
11. » 

12. » 
13. » 

14. » 
15. » 
Ifi.» 
17.» 
18> 
19. » 
20. » 
21. » 
22. » 
23. » 
24. » 
25. » 
26. » 
27. » 
28. » 
29. » 
30. » 
31. » 
32. » 
33. » 
34. » 
35. » 
36. » 
37. » 
38. » 
39. » 
40. " 
41. » 
42. » 
43. » 
41." 
45." 
4b.» 
47. » 
48. » 
49. » 
50. » 
51. » 
52. » 
53. » 
54. » 
55. » 
56. » 
57. » 
58. » 
59. " 
60. » 
61. » 
62. » 
63. » 
64. » 
65. » 
66. » 
67. » 
68. » 
69. » 

Abaeté 
Abre Campo.. . 
Aimorés 
Aiuruoca 
Além-Paraíba. . 
Alfenas 
Almenara 
Alto Rio Doce. 
Alvinópolis 
Andradas 
Andrelândia. . . . 

Araguarí. 
Araçuaí.. 

Arasá 
Baependí 
Bambuí 
Barbacena 
Belo Horizonte 
Betim 
Bicas • 
Boa Esperança 
Bocaiúva 
Bom Despacho 
Bom Sucesso 
Bonfim 
Brasópolis 
Cabo Verde 
Caeté 
Camanducaia 
Cambuí 
Campanha 
Campo Belo 
Campos Gerais 
Carangola 
Caratinga 
Carmo do Paianaíba 
Carmo do Rio Claro 
Cássia 
Cataguazes 
Conceição do Mato Dentro. 
Conquista 
Conselheiro Lafaietc 
Corinto 
Cristina 
Ct.rvelo 
Diamantina 
Divinópolis. 
Dores do Indaiá 
l-Jói Mendes 
Estrela do Sul 
Ferros 
Formiga • 
Fruta! 
Gov. Valadares 
Grão Mogol 
Guanhães 
Gunranésia 
Guaxupó 
Ipanema 
Itabirito 
Itajubá 
Itamarandiba 
Itanhandu 
Itapecerica •• 
I taúna 
Ituiutaba 
Jacuí. • 
Jacutinga 
Januária 

Abaeté, Moiavânia (ex-Morada) 
Abre Campo, Matipo, Santa Margarida 
Aimorés 
Aiuruoca, Liberdade, Carvalhos 
Além-Paraíba, Pirapetinga, Volta Grande 
Alfenas, Alterosas, Serrania 
Almenara (cx-Vigia), Rubim 
Alto Rio Doce, Rio Espera 
Alvinópolis, Dom Silvério 
Andradas 
Andrelândia, Bom Jardim dc Minas, Francisco Sales, Car­

rancas 
Araguarí, Andianópoüs, 
Araçuaí, Itinga, Novo Cruzeiro, Caraí, Virgem da Lapa (c;x-

S. Domingos do Araçuaí) 
Araxá, Perdizes, Santa Juliana 
Baependi, Cruzília 
Bambuí 
Barbacena, Bias Fortes, Antônio Carlos (ex-Sítio) 
Belo Horizonte 
Betim, Contagem 
Bicas 
Boa Esperança, Coqueiral 
Bocaiúva 
Bom Despacho 
Bom Sucesso, S. Antônio do Amparo, S. Tiago 
Bonfim, Belo Vale, Brumadinho. Itaguara,Cruci!âiidía 
Brasópolis 
Cabo Verde, Divisa Nova 
Caeté 
Camanducaia 
Cambuí 
Campanha, Monsenhor Paulo 
Campo Belo, Cristais 
Campos Gerais, Campo do Meio 
Carangola, Divino, Espera Feliz 
Caratinga, Bom Jesus do Galho 
Carmo do Paranaíba 
Carmo do Rio Claro, Conceição da Aparecida 
Cássia, Delfinópolis 
Cataguazes, Astolfo Dutra 
Conceição do Mato Dentro, Dom Joaquim 
Gonqt, ista 
Conselheiro Lafaietc, Congonhas Íex-Coiigonhas do Campo) 
Corinto, Buenópolis 
Cristina, Maria da Fé 
Curvelo, Felixlândia (ex-Picdade do Bagre) 
Diamantina 
Divinópolis 
Dores do Indaiá, Estrela do Indaiá 
Elói Mendes 
Estréia do Sul, Cascalho Rico 
Ferros 
Formiga, Iguatama, Pains, Pimenta 
Frutal, Comendador Gomes, Itapagipe 
Governador Valadares 
Grão Mogol 
Guanhães 
Guarancsia 
Guaxupó 
Ipanema, Procranu 
Itabirito 
Itajubá, Delfim Moreira 
Itamarandiba 
Itanhandu, Itamontc 
Itapecerica 
Itaúna, Carmo do Cajuru 
Ituiutaba, Santa Vitória 
Jacuí, São Pedro da União 
Jacutinga 
Januária, Manga 
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70. " Jequitinhonha 
71. " João Ribeiro 
72. ° Juiz de Fora 
73. » Lambarí 
74. » Lavras 
75. " Leopoldina 
76. " Lima Duarte 
77. » Luz 
78. » Machado 
79. » Manhuaçú 
80. " Manhumirim 
81. " Manteria 
82. » Mar de Espanha 
83. » Mariana 
84. " Minas Novas 
85. » Mira i , 
86. » Monte Santo do Minas. . 
87. ». Monte Azul 
88. » Monte Carmclo. 
89. » Montes Claros 
90. » Muriaé 
91. » Mutum 
92. » Muzambinho 
93. » Nepomuceno 
94. » Nova Lima 
95. » Oliveira 
96. » Ouro Fino 
97. » Ouro Preto 
98. » Palma 
99. » Paracatu... — 

100.» Pará de Minas 
101» Paraguaçu.. . . 
102 » Paraisópolis 

103» Caldas. . . . 
104 » Passa Quatro 
105» Passos 
106 » Patos de Minas 
107 » Patrocínio 
108 » Peçanha 
109» Pedra Azul 
110 » Pedro Leopoldo 
111 » Piranga 
112 » Pirapora 
113. » Pitanga! 
114. » Piu-i 
115. » Poços de Caldas 
116. » Rio Pomba 
117. » Ponte Nova 
118. » Pouso Alegre 
119. " Pouso Al to . 
120. » Prados 
121. » Prata . . . 
122. » Itabira 
123. » Raul Soares. 
124. » Rio Casca 
125. » Rio Novo 
126. » Rio Preto 
127. » Rio Pardo de Minas 
128. » Sabará 
129. » Sacramento 
130. » Salinas.. 
131. » Santa Bárbara 
132. » Santa Luzia 
133. " Sta. Ri ta do Sapuca í . . . . 
134. » Santo Antônio do Monte 
135. » Santos Dumont 
136. » São Domingos do Prata. 
137. " São Francisco 
138. » São Gonçalo do Sapucaí. 
139. " São Gotardo 

Jequitinhonha, Joaíma 
João Ribeiro 
Juiz de Fora, Juiz de Fora-A. Mariano Procópio 
Lambarí, Conceição do Rio Verde, Jesuânia 
Lavras, Itumirim, Ribeirão Vermelho, Luminárias 
Leopoldina, Recreio 
Lima Duarte 
Luz, Córrego Danta 
Machado 
Manhuaçú, Simonésia 
Manhumirim 
Mantena 
Mar de Espanha 
Mariana 
Minas Novas 
Mira i 
Monte Santo dc Minas, Arceburgo 
Monte Azul 
Monte Carmelo 
Montes Claros, São João da Ponte 
Muriaé, Laranjal, Miradouro 
Mutum 
Muzambinho, Monte Belo, Juruaia 
Nepomuceno 
Nova Lima, Raposos, Rio Acima 
Oliveira, Carmo da Mata, Carmópolis de Minas 
Ouro Fino, Bueno Brandão 
Ouro Preto 
Palma 
Paracatu, Unaí 
Pará de Minas, Mateus Leme, Pequi, São Gonçalo do Pará 
Paraguaçu, Fama 
Paraisópolis, Cachoeira de Minas, Conceição dos Omos, Sa-

pucaí-Mirim 
Caldas, Santa Rita de Caldas 
Passa Quatro 
Passos, Alpinópolis, São João Batista da Glória 
Patos de Minas, Presidente Olegário ; 

Patrocínio 
Peçanha, Coroací, Virgolândia 
Pedra Azul 
Pedro Leopoldo, Matozinhos 
Piranga, Guaraciaba 
Pirapora, Jequitaí 
Pitanguí, Martinho Campos 
Piu-i, Capitólio, Guia Lopes 
Poços de Caldas 
Rio Pomba 
Ponte Nova, S. Cruz do Escalvado, Barra Longa 
Pouso Alegre, Estiva 
Pouso Alto, São Lourença, Virgínia 
Piados, Dores de Campos 
Prata 
Itabira, Santa Maria de Itabira 
Raul Soares 
Rio Casca, São Pedro dos Ferros 
Rio Novo 
Rio Preto, Santa Ri ta de Jacutinga 
Rio Pardo de Minas, São João do Paraíso 
Sabará 
Sacramento, Nova Ponte 
Salinas 
Santa Bárbara, Barão de Cocais, Rio Piracicaba 
Santa Luzia, Jaboticatubas, Lagoa Santa, Baldini, Vtspasiano 
Santa Rita .do Sapucaí, Santa Catarina 
Santo Antônio do Monte, Lagoa da Prata 
Santos Dumont 
São Domingos do Prata, Dionísio 
São Francisco, São Romão 
São Gonçalo do Sapucaí, Senador Lemos 
São Gotardo . . . 
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140. » 
141. » 
142. » 
143. » 
144. » 

145. » 
146. » 
147. » 
14S.» 
149. » 
150. » 
151. » 
152. » 
153. » 
154. » 
155. » 
156. » 
157. » 
158. » 
159. » 
160. » 
161. » 
162. » 
163. » 
164. » 
3 65.» 
166. » 
167. » 
168. » 
169. » 
170. » 
171. » 
172. » 
173. » 
174. » 
175. » 
176. » 
177. » 
178. » 
179. » 
180. » 
181. » 
182. » 
183. » 
184. » 
185. » 
186. » 
187. » 
188. » 
189. » 
190. » 
191. » 
192. » 
193. » 
194. » 
195. » 
196. » 
197. » 
198. » 
199. » 
200. » 
201. » 
202. » 
203. » 
204. » 
205. » 
206. » 
207. » 
208. » 
209. » 

São João Del-Rey 
São João Nepomuceno.... 
São Sebastião do Paraíso. 
Serro 
Sete Lagoas 

Silvestre Ferraz 
Tarumiri 
Teófilo Otôni 
Monte Alegre de Minas. 
Três Corações 
Três Pontas 
Tupaciguara 
Ubá 
Uberaba 
Uberlândia 
Varginha 
Viçosa 
Visconde do Rio Branco. 
Antônio Dias 
Areado 
Borda da Mata 
Botelhos : 
Brasília 
Cambuquira. 
Campestre 
Capelinha 
Carandaí 
Carlos Chagas 
Caxambu 
Cláudio 
Conselheiro Pena 
Coração de Jesus 
Coromandel 
Esmeraldas 
Espinosa 
Eugenópolis 
Extrema 
Gimirim 
Guapé '. 
Guarani 
Guarará 
Ibiá 
Ibirací '. 
Inhapim 
Itamogí 
João Pinheiro 
Lagoa Dourada 
Matias Barbosa 
Mercês 
Nova Fra 
Nova Resende 
Passa-Tempo 
Pedralva 
Perdões 
Respiendor 
Resende Costa 
Sabinópolis 
São João Evangelista.... 
São Tomás de Aquino. . . 
Silvianópolis 
Tiros 
Tombos 
Virginópolis 
Açucena 
Águas Formosas 
Arcos 
Campina Verde 
Candeias 
Francisco Sá 
Itambaeuri 

São João Del-Rey. Tiradentes 
São João Nepomuceno 
São Sebastião do Paraíso, Capetinga, Pratápolis 
Serro, Rio Vermelho 
Sete Lagoas, Cordisburgo, Paraopeba, Inhaúma, Santana do» 

Pirapama, Jequitibá 
Silvestre Ferraz, Soledade de Minas 
Tarumiri, Itanhomi 
Teófilo Otôni, Ataléia, Malaeacheta, Pote, Ladainha 
Monte Alegre de Minas, Canápolis 
Três Corações 
Três Pontas 
Tupaciguara 
Ubá, Tocantins, Guidoval 
Uberaba, Campo Florido, Conceição das Alagoas, Veríssimo. 
Uberlândia 
Varginha, Carmo da Cachoeira 
Viçosa, Ervália, Teixeiras, Coimbra 
Visconde do Rio Branco, Guiricema, São Geraldo 
Antônio Dias, Coronel Fabriciano 
Areado 
Borda da Mata 
Botelhos 
Brasília 
Cambuquira 
Campestre 
Capelinha 
Carandaí 
Carlos Chagas, Nanuque 
Caxambu 
Cláudio 
Conselheiro Pena, Galilóiá (ex-Moscovita), Tumiritinga. 
Coração de Jesus 
Coromandel, Abadia dos Dourados 
Esmeraldas 
Espinosa 
Eugenópolis 
Extrema 
Gimirim 
Guapo 
G uaraní 
Guarará 
Ibiá, Campos Altos, Pratinha 
Ibirací 
Inhapim, J a p ú 
Itamogí' 
João Pinheiro 
Lagoa Dourada 
Matias Barbosa 
Mercês 
Nova Era 
Nova Resende 
Passa-Tempo 
Pedralva 
Perdões 
Respiendor, Itucta 
Resende Cesta 
Sab'nópolis 
São João Evangelista 
São Tomás de Aquino 
Silvianópolis 
Tiros, São Gonçalo de Abaeté 
Tombos 
Virginópolis 
Açucena 
Águas Formosas 
Arcos 
Campina Verde, Iturama (ex.Camélia) 
Candeias 
Francisco Sá 
Itambaeuri 
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210.» Jacinto, Jordânia, Salto da Divisa 
211.» Jequerí 
212.» Lajinha Lajinha 
213.» Medina Medina, Comercinho (ex-A!to Itaúna) 
214.» ' Mesquita 
•215.» Monte Sião Monte Sião 
216.» Pompeu 
217.» Porteirinha 
218.» Rio Paranaíba Rio Paranaíba 
219.» Santa Maria do Suaçuí Santa Maria do Suaçuí, São Sebastião do Maranhão 
220.» Senador Firmino 

IV ~- ESPÍRITO SANTO 

Z O N A S S E D E M U N I C Í P I O S 

1. » Vitória 
2. » Cachoeiro de Itapemirim 
3. » Castelo 
4. " Alegre 
5. » Mimoso do Sul 
6. " Colatina 
7. » Baixo Guandu 
8. » Afonso Cláudio 
9. » Santa Leopoldina • 

10. » São José do Calçado 
11. " Santa Teresa 
12. » Alfredo Chaves 
13. " Guaçuí (ex-Siqueira Campos) 
14. " Ibiraçú 
15. " Domingos Martins 
16. " Itaguaçu 
17. " Anchieta 
18. " Iuna (ex-Rio Pardo) 
19. " Mumz Fre're '. 
20. " Aracruz 
21. » São Mateus 
22. " I tapenrrm 
23. » Barra de São FramVsco 
24. " Guarapar' : . . . 
25. " Linhares 
26. " Vitória 
27. " Conceição da Barra 

Vitória 
Cachoeiro de Itapemirim 
Castelo 
Alegre 
Mimoso do Sul (ex-João Pessoa) 
Colatina 
Baixo Guandu 
Afonso Cláudio 
Santa Leopoldina 
São José do Calçado 
Santa Teresa 
Alfredo Chaves 
Guaçuí (ex-Siqueira Campos) 
Ibiraçú (ex-Pau-Gigante) 
Domingos Martins 
Itaguaçu 
Anchieta 
Iuna (ex-Rio Pardo) 
Murrz Fre :re 
Aracruz (ex-Santa Cruz) 
São Mateus 
Itapenrrm 
Barra de São Franc'sco 
Guarapari 
Linhares 
Espírito Santo de Vitória, Cariacica, Jabáeté (ex-Viaáa) Serra 
Conceição da Barra 

V ~ RIO DE JANEIRO 

Z O N A S S E D E M U N I C Í P I O S 

1. " 
2. » 
3. » 
4. » 
5. " 
6. » 
7. » 

10.' 

Angra dos Reis 
Araruama 
Barra do Piiaí . 
Barra Mansa' 
Bom Jesus do .Itabapoana. 
Cabo Frio 
Cambuci 
Campos 
Campos ., 
Campos .' 

Angra dos Reis, Parati 
Araruama, Saquarema 
Barra do Piraí 
Barra Mansa 
Bom Jesus do Itabapoana 
Cabo Frio, São Pedro d'Aldeia 
Cambuci 
Campos 
Campos . 
Campos 
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11. " Cantagalo 
12. " Carmo 
13. " Duque de Caxias 
14. " Itaboraí 
15. " Itaguaí 
16. " Itaocara 
17. a Itaperuna 
18. » Itaverá 
19. " Macaé 
20. » Mfigé 
21. » Marquês de Valença. . . 
22. » Miracema 
23. » Niterói 
24. " Niterói 
25. " Niterói 
26. " Nova Friburgo 
27. " Nova Iguaçu 
28. " . Paraíba do Sul 
29. » • Petrópolis 
30. » Piraí 
31. " Resende 
32. » Rio Bonito 
33. " Santa Maria Madalena 
34. » S. Antônio de Pádua . . . 
35. " São Fidélis: 
36. " São Gonçalo 
37. " S. João da Barra 
38. " Teresópolis 
39. " Trajano de Morais 
40. " Três Rios 
41. " Vassouras 
42. " Bom Jardim.: 

Cantagalo, Cordeiro, Duas Barras, São Sebastião do Alto 
Carmo, Sumidouro 
Duque de Caxias, S. João de Merití 
Itaboraí 
Itaguaí, Mangaratiba 
Itaocara 
Itaperuna, Natividade do Carangola, Porciúncula 
Itaverá 
Macaé, Casemiro de Abreu 
Magé 
Marquês de Valença, Rio das Flores 
Miracema 
Niterói 
Niterói 
Niterói 
Nova Friburgo, Cachoeiras de Macacu 
Nova Iguaçu, Nilópolis 
Paraíba do Sul 
Petrópolis 
Piraí 
Resende 
Rio Bonito, Silva Jardim 
Santa Maria Madalena 
Santo Antônio de Pádua 
São Fidélis 
São Gonçalo, Maricá 
São João da Barra 
Teresópolis 
Trajano de Morais 
Três Rios, Sapucaia 
Vassouras 
Bom Jardim 

PARTIDOS POLÍTICOS 
P A R T I D O R E P U B L I C A N O 

I — Programa 

O Partido Republicano, em face dos problemas 
nacionais, orienta a sua ação pelo seguinte programa: 

ORDEM POLÍTICA 

1. República Federativa, sob o regime repre­
sentativo. 

2. Autonomia política e administrativa dos Es­
tados, assegurados a unidade nacional, a paz e o pres­
tígio da República. 

3. Parlamento, com a plenitude das funções que 
lhe são inerentes, bem como as de crítica, fiscaliza­
ção, e colaboração na obra política e administrativa 
do governo. 

4. Autonomia municipal, sem prejuízo da ação 
fiscalizadora do Estado e da cooperação que deva 
prestar ao Municípios, para melhor eficiência dos ser­
viços e satisfação das necessidades locais, 

5. Sistema bicameral. 

6. Pleno respeito aos postulados democráticos, 
pelo exercício do governo é m constante consulta à 
opinião pública, através do voto e do livre debate. 

7. Respeito e garantia às prerrogativas da maio­
ria, assegurada a atividade de todos os partidos, as­
sociações e correntes, desde que utilizem na propa­
ganda dos seus programas só os métodos pacíficos 
de persuasão e de crítica, e que não colimem, como 
objetivo final, a supressão da forma democrático-re-
presentativa do governo. 

. 8. Ordem jurídica e estabilidade das leis. 

9. Garantia de direitos, assegurada pelo Poder 
Judiciário, cercado de todas as prerrogativas funcio­
nais necessárias à sua independência moral e ma­
terial. 

10. Sufrágio universal, de voto obrigatório, d i ­
reto, secreto, para a eleição dos membros dos ' legis­
lativos federal, estaduais e municipais, assegurada 
a representação proporcional na Câmara dos Depu­
tados, Assembléia Legislativa, e Câmaras Municipais. 

11. Proibição da reeleição do Presidente da Re­
pública e dos Governadores dos Estados. 

12. Proibição da eleição dos Secretários de Es­
tado para Governadores, e destes e dos Ministros para 
Presidente da República, salvo se deixarem os cargos 
que exerçam, de acordo com a Constituição em vigor. 

'• ' 13. Liberdade de opinião, de reunião, de associa­
ção, de cren;ia e de culto, sem prejuízo da. respon-
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sabilidade pelos abusos, e a repressão de atos que 
comprometam a moralidade e a tranqüil idade pú­
blicas. 

14. Jus t iça eleitoral autônoma, assegurada a 
plena independência funcional dos seus membros. 

15. Organização das forças armadas nacionais 
em condições adequadas às necessidades e recursos do 
país, merecendo cuidado especial o preparo profis­
sional, moral e cívico e o desenvolvimento do parque 
industrial, que lhes proporcione os elementos essen­
ciais ao eficiente aparelhamento. 

16. Regulamentação dos empréstimos públicos da 
União, Estados e Municípios, dependendo os esta­
duais de autorização do Governo Federal, e os mu­
nicipais, de autorização dos Governos Estaduais. 

17. As concessões dos serviços públicos serão 
reguladas por lei federal, para que, no interesse cole­
tivo, os lucros dos concessionários não excedam à 
justa retribuição do capital, que lhes permita atender 
normalmente às necessidades públicas de expansão e 
melhoramento dos serviços. 

18. Responsabilidade efetiva de todos os agentes 
do poder público. 

19. Igualdade de acesso a todas as funções pú­
blicas, atendidos exclusivamente os requisitos de ca­
pacidade e idoneidade moral. 

20. Não> h á fronteiras entre os Estados, para a 
livre circulação de bens e pessoas. 

21. Os funcionários do Estado estão a serviço da 
coletividade, e não de qualquer partido ou facção, 
sendo-lhes garantida plena liberdade de manifestação 
política, sem quebra dos deveres^ da disciplina fun­
cional. 

22. A atividade polí t ico-partidária deve ser exer­
cida exclusivamente pelos partidos, excluída a inter­
venção dos agentes dos Pcderes Executivo e Judiciário 
nas campanhas eleitorais. 

23. Desenvolvimento d á educação moral, cívica 
e política, incutindo-se em cada indivíduo a cons­
ciência dos seus deveres para com a coletividade e a 
necessidade de sua intervenção na vida pública. 

24. Discriminação das rendas públicas, que tor­
ne efetiva a organização federal, assegurando-se aos 
Estados e aos Municípios, de modo real, os recursos 
materiais com que possam atender aos seus encargos. 

25. iCompetisneia da C â m a r a dos Deputados e das 
Assembléias Estaduais para a elaboração orçamentá­
r i a e o julgamento, em últ-iiria instância, das contas da 
adminis t ração. 

26. Revisão geral e sistemática de toda a legis­
lação ditatorial, para eliminar as leis de opressão 
e promover o saneamento da ordem jurídica no país 
e a sua integração na órbita da democracia política, 
social e econômica. 

27. Proibição de tribunais políticos de exceção. 

ORDEM SOCIAL 

23. Just iça social, inspirada nos deveres de fra­
ternidade e solidariedade humanas, e assegurada 
pelo equilíbrio e pela harmonia dos interesses das 
diversas classes e indivíduos. 

29. Assegurar a cada um o direito ao trabalho, 
à saúde e à educação, procurando-se evitar graves 
desequilíbrios entre as condições de vida dos indiví­
duos e classes. 

30. Elevação do padrão de vida do povo, por 
cujos interesses e bem estar é dever do Estado zelar, 
antes de tudo. 

31. Ampla assistência ao trabalhador do campo 
e da cidade. 

32. Solução das questões relativas ao trabalho, 
por arbitramentos ou julgamentos, orientados pelo-
espírito de equidade, dos dissídios entre emprega­
dores e empregados. 

33. O contrato de trabalho não poderá compro­
meter ou reduzir as liberdades essenciais do trabalho-
dor, nem limitar os seus direitos políticos e civis. 

34. Organizar a proteção à maternidade e à. 
infância e instituições de previdência contra as con­
seqüências econômica^ do desemprego, da velhice, da 
invalidez, dos acidentes e da morte. 

35. Organização do trabalho, que assegure a to­
dos o direito ao trabalho, com estabilidade e adequa­
da remuneração, o direito ao descanso, limitação-
das horas de serviço e férias remuneradas. 

36. Defesa e amparo da família, como centro de 
formação moral e cívica. 

37. Proteção às famílias numerosas. 

33. Desenvolvimento, como problemas básicos, dá 
educação, dos transportes e da saúde pública, com» 
meio de valorizar o homem brasileiro e torná-lo u m 
elemento útil, como fonte de produção e de consumo. 

39. Ensino primário gratuito e de freqüência 
obrigatória; tendência à gratuidade de ensino secun­
dário, profissional e superior. O Estado deve facilitai-
aos desprovidos de recursos o acesso a todos os graus 
de ensino, a fim de que este não dependa senão d a 
aptidão e da vocação. 

40. Limitação da intervenção do Estado, no ter­
reno econômico, e estimular indiretamente o desenvol­
vimento da economia, suprir a ausência ou deficiência, 
da iniciativa privada nos serviços de utilidade pública, 
reprimir a concorrência desleal, ãumpings, trusts, 
açãmfcarccmentos e demais abusos do poder eco­
nômico. 

41. Supressão de tributos sobre artigos de p r i ­
meira necessidade, de modo a baratear o custo da 
vida. 

42. Manutenção da propriedade privada, como 
elemento de liberdade do indivíduo e como melhor 
forma de utilização social dos bens, sujeitando-se, 
porém, o seu exercício às limitações do interesse cole­
tivo. A propriedade cria obrigações, e o seu uso deve 
ter em vista o bem público. 

43. Supressão total dos impostos sobre a pe­
quena propriedade. 

44. Sistema tr ibutário racional e equilibrado, 
atendendo à justiça na distribuição dos impostos e à 
comodidade dos contribuintes no seu pagamento. 

45. Eliminação de todas as medidas destina­
das a estabelecer competição ou conflitos econômicos 
entre os Estados. 

46. Incentivo ao melhor aparelhamento indus­
tria], visando sobretudo a assegurar a produção em 
bases econômicas, e eliminação progressiva das i n ­
dústrias que não tenham condições próprias de vida. 
independentemente da proteção aduaneira perma­
nente e onerosa. 

47. Policiamento dos ajustes e combinações de 
empresas ou grupos, a fim de combater os monopólios 
nocivos. 

48. Estímulo ao aparecimento de estabeleci­
mentos especializados em crédito agrícola e indus-. 
trial. 

49. Favorecimento da exploração de energia 
hidrelétrica e expansão do seu consumo. 

50. Favorecimento da exploração de nossas j a ­
zidas de combustíveis sólidos e líquidos. 

51. Defesa do solo. 



Fevereiro de 1952 B O L E T I M E L E I T O R A L 25 

52. Política de a t ração de capitais e estímulo aos 
investimentos. 

53. Multiplicação dos estabelecimentos de pes­
quisa e estudo, para melhoria da técnica e da produ­
tividade. 

54. Melhoria das condições de vida do interior, 
a f im de que o homem do campo se fixe no seu meio, 
evittadc-ie, assim, o congestionamento dos "centros 
urbanos e o parasitismc burocrát ico. 

55. Favorecer o povoamento, pelo combate à 
mortalidade infantil e endemias, pela assistência às 
classes pobres, e pela execução de uma política i m i ­
gratór ia adequada e prudente. 

56. Criação do Banco Central, com autonomia 
de ação assegurada em lei, como aparelho regulador e 
único órgão competente em matér ia de moeda, cré­
dito e câírahio. 

II — Organização do Partido 

O Partido tem prazo de duração indefinido, sen­
do seus órgãos a Convenção Nacional, o Diretório 
Nacional, as Convenções Seccionais, os Diretórios Sec­
cionais e os Diretórios Municipais. 

A Convenção Nacional compõe-se do Diretório 
Nacional, dos representantes do Partido no Congresso 
Nacional e seus Suplentes, que hajam exercido o 
mandato por qualquer tempo: dos representantes do 
Partido às Assembléias Legislativas dos Estados e à 
•Câmara de Vereadores do Distrito Federal; dos Dele­
gados das Seções, escolhidos pelos Diretórios Sec­
cionais, em número não superior a cinco. 

A Convenção será convocada pelo Diretório Na ­
cional ou de dois terços dos Diretórios Seccionais, 
competindo-lhe eleger o Diretório Nacional; delibe­
rar sobre modificação dos Estatutos e do Programa; 
escolher os candidatos do Partido à Presidência e V i -
ce-Presidência da República; deliberar sobre a dis­
solução do Partido, ou a sua fusão com outro; de­
cidir sobre o destino a ser dado ao patrimônio do 
Partido, em caso de dissolução, observado o dis­
posto no art. 28; deliberar sobre a destituição do D i ­
retório Seccional que violar os Estatutos, ou não 
cumprir o programa partidário;; deliberar sobre a 
desti tuição de funções do membro do Diretório N a ­
cional que houver faltado aos deveres de lealdade 
para com o Partido, ou não cumprir os seus Esta­
tutos e Programa; tomar todas as deliberações que 
julgar necessárias ou convenientes à boa execução dos 
Estatutos e do Programa part idário. 

O Diretório Nacional, que é o supremo órgão 
executivo do Partido, te rá a sua sede na Capital da 
República e compor-se-á de um representante de cada 
um dos Núcleos Seccionais, eleito pela Convenção 
Nacional, com o prazo de mandato de quatro anos, 
podendo ser reeleito. No caso de vaga, ou impedimento 
prolongado de qualquer membro, será o seu substituto 
designado pelo Diretório Seccional que o substituendo 
representar. Os membros do Diretório Nacional ele­
gerão anualmente seu Presidente, 1.° e 2.° Vice-
-Presidente, 1-° e 2° Secretário e Tesoureiro, os quais 
comporão a sua Comissão Executiva. 

O Presidente do Diretório Nacional poderá dele­
gar as funções de representante legal deste a qual­
quer um dos membros do mesmo órgão, desde que 
o faça por escrito, em documento hábil, discrimi­
nando a finalidade e os limites dos poderes confe­
ridos. 

A Convenção poderá eleger para o Diretório 
Nacional outros correligionários que hajam presta­
do relevantes serviços ao Partido ou à República, 
em número não excedente de cinco. 

Compete ao Diretório Nacional executar os Esta­
tutos e as deliberações da Convenção Nacional, exer­
cer todos os poderes de administração, relativamente 
aos interesses e bens do Partido que estejam sob 
sua guarda ou responsabilidade imediata; cumprir, 
dentro da esfera da sua competência, todas as exi­
gências legais relativas ao funcionamento do Par t i ­
do, deliberar sobre a aliança do Partido com outros, 

para defender o mesmo programa; registrar e ele­
ger os snesmos candidatos; designar os Delegados do 
Partido junto ao Tribunal Superior Eleitoral, para 
a defesa de seus direitos e interesses; registrar, no 
Tribunal Superior Eleitoral, os candidatos do Partido 
à Presidência e à Vice-Presidência da República; 
dirigir a atividade do Partido, no que diz respeito às 
campanhas de caráter nacional; convocar a Conven­
ção Nacional, quando se fizer necessário, orientar e 
coordenar as atividades dos Diretórios Seccionais, 
salvo no que disse- respeito a assuntos peculiares aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Territórios; orien­
tar e coordenar a ação dos representantes do Partido 
no Parlamento Nacional, a fim de assegurar o fiel 
cumprimento do programa- par t idár io ; organizar o 
orçamento e o plano de angariação de fundos neces­
sários às despesas do Partido, no desenvolvimento da 
sua ação nacional; reconhecer os Diretórios Sec­
cionais escolhidos pelas Convenções, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Territórios Seccionais provi­
sórios, quando se fizer necessário, podendo, em qual­
quer tempo, alterar sua composição e o número de 
seus membros, aprovar os relatórios anuais que lhe 
devem ser submetidos pelos Diretórios Seccionais; 
apresentar à Convenção Nacional' relatório sobre as 
suas atividades',; promover por todos os meios a d i ­
fusão e a propaganda do programa do Partido, e o au­
mento do número de seus membros, criando, para isso, 
os órgãos necessários; organizar, na sua sede, uma 
biblioteca, para nso dos membros do Partido; no­
mear os diretores e os administradores do jornal ofi­
cial do Partido, a ser fundado na Capital da Repú­
blica; tomar todas as deliberações de caráter geral 
e praticar os atos decorrentes, inclusive os que são 
da competência da Convenção Nacional, desde que 
a conveniência ou a necessidade assim o determi­
nem, submetendo, posteriormente, as suas delibera­
ções àquele órgão, quando se tratar de ato da compe­
tência dele. 

O Diretório Nacional funcionará com a presença 
da maioria absoluta dos seus membros, e as delibe­
rações serão tomadas por maioria de votos dos pre­
sentes, cabendo um vote a cada um, e ao presidente, 
a l ém do voto como membro, o de desempate, sendo 
permitido o voto por carta, por telegrama autenticado, 
ou por procuração, outorgada a outro membro do D i ­
retório Nacional. 

O Diretório Nacional reunir-se-á ordinariamente 
quatro vezes por ano, e, extraordinariamente, sempre 
que as circunstâncias o exigirem. 

A Comissão Executiva reuni r -se-á pelo menos 
uma vez por semana, salvo motivo de força maior. 

No Distrito Federal, bem como em cada Estado 
ou Território, onde se organize um núcleo filiado, 
haverá uma Seção do Partido, que será designada 
pelo nome do Estado ou Território a que correspon­
der, ou pelo do Distrito Federal. A cada Seção é 
assegurada autonomia, de conformidade com os 
Estatutos Seccionais que adotarem, de acordo com 
as tradições, conveniências e peculiaridades locais, 
observados os preceitos dos Estatutos. 

São órgãos das Seções do Partido: a Convenção 
Seccional, o Diretório Seccional, os Diretórios M u n i ­
cipais, podendo ser criados Departamentos Estudan­
tis, TrafcaJihistas e Femininos, com direito' a voto nas 
respectivas Convenções. 

A Convenção Seccional será constituída de 
acordo com os Estatutos da respectiva Seção, sendo 
obrigatória a representação dos Diretórios Munic i ­
pais, e reunir-se-á na Capital do Estado, do Terr i tó­
rio, ou no Distrito Federal, sempre que se fizer ne­
cessário, por convocação, nos termos estabelecidos nos 
respectivos Estatutos Seccionais, com a declaração 
do objeto da reunião. Os trabalhos da Convenção 
Seccional serão dirigidos pelos Presidentes do Dire­
tório da Seção, ou, nos seus impedimentos, por um 
de seus substitutos, na ordem estabelecida nos Esta­
tutos da Seção. 

Os Diretórios Seccionais serão eleitos pelas Con­
venções Seccionais e terão o número de membros 
e o tempo de mandato que forem fixados nos Estatutos 
da Seção respectiva. As vagas que se verificarem 
durante o mandato serão preenchidas por escolha do 
próprio Diretório', que poderá também designar subs­
titutos dos seus membros que, por escrito, se declara-
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rem temporariamente impedidos, tudo ad referendum 
da Comissão Executiva do Diretório Nacional. Os 
Diretórios Seccionais serão, ao mesmo tempo, órgãos 
executivos do programa e dos Estatutos do Partido, 
dos Estatutos Seccionais e das resoluções das Con­
venções Nacionais e Seccionais e deliberativos, sobre 
tudo quando respeite ao interesse político do Estado 
do Diretório Federal ou dos Territórios, e que não se 
inclua entre as atribuições privativas das mencionadas 
Convenções ou do Diretório Nacional. 

AC Diretório Seccional incumbe cumprir, dentro da 
esfera da sua competência, todas as exigências legais 
relativas ao funcionamento do Partido, e executar 
•os presentes Estatutos e as deliberações da Convenção 
Seccional, da Convenção Nacional e do Diretório 
Nacional; contribuir com recursos financeiros para 

,as despesas do Diretório Nacional; organizar um 
cadastro com todas as informações úteis sobre ã vida 
do Partido no Estado, no Distrito Federal ou no Ter­
r i tór io; apresentar, anualmente, relatório, sobre a 
suá ativiclade, ao Diretório Nacional, deliberar sô-
}sre o reconhecimento e' registro dos Diretórios M u n i ­
cipais e sobre sua alteração ou destituição; delibe­
rar sobre as exclusões de que trata o art. 29 destes 
Estatutos; criar, quando necessário, Diretórios Dis t r i ­
tais, com a organização e competênciáTdefinidas nos 
Estatutos da Seção. Nos casos omissos, serão aplica­
dos, por analogia, para regular a organização e o 
funcionamento das Convenções e Diretórios Seccio­

nais, os dispositivos deste Estatutos referentes à or­
ganização e ao funcionamento da Convenção Nacio­
nal e do-Diretório Nacional. 

Em cada Município haverá um Diretório M u n i ­
cipal, que será o órgão executivo local do Partido, 
cuja organização será disciplinada, em cada Seção, 
pelo Estatuto Seccional, e terá as .seguintes atr ibui­
ções: dirigir a atividade par t idár ia do Município, 
organizar o cadastro de todo .o eleitorado do Munic í ­
pio, e especialmente, o dos eleitores filiados ao Pa r ­
tido, escolher os candidatos do Partido aos cargos 
eletivos municipais e contribuir com recurso f inan­
ceiro para a manutenção do Diretório Seccional. 

Comissão Executiva de São Paulo 

O Sr. Artur Bernardes, presidente do Partido R e ­
publicano, comunicou ao Tribunal Superior Eleito­
ral, para os fins de direito, a seguinte composição d a 
nova Comissão da seção daquele órgão político no> 
Estado de São Paulo, cujo mandato vigorará durante 
o exercício de 1952: 

Presidente — João Domingues Sampaio; V ice -
-Presitíente — Antônio Ferreira de Castilho F i lho ; 
1.° Secretário — Francisco Glicério de Freitas;; 2.a 

Secretário — Plínio de Castro Prado; Tesoureiro — 
José Soares Hungria. 

PROJETOS E DEBATES LEGISLATIVOS 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

P R O J E T O S EM ESTUDO 

P A R E C E R 

N.° 65-1952 
Opina pelo arquivamento do Oficio n.° 1.056, 

de TB'5.1, do Tribunal Regional Eleitoral do Es­
tado do Paraná, solicitando a abertura ãe um 
crédito ãe Cr$ 9.7'5O,0'O, para atender ao paga­
mento de venc-imentos a funcionários extramime-
rários ão referido Tribunal. 

. ODa Comissão de Finanças) 

RELATÓTIO 

•1. E m ofício de 24 de setembro de 1951, o Sr. 
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral do Es­
tado do P a r a n á pede suplementaçáo da verba I 
— Pessoal, Consignação II — extranumerár ios , sub-
consignação 03 — diaristas, no valor de Cr$ 
9.750,60. Fundamenta o .pedido no fato de haver 
aquela corte de just iça elevado o salário dos dia­
ristas que trabalham no -Regional Eleitoral do Pa­
r a n á , por / c o r d ã o unânime, de 23 de agosto dc 
mesmo ano. A diár ia , que era de cr$ 42,00, passou 
a ser de Cr$ 55,00. Essa elevação decorreu da cir­
cuns tânc ia de haver sido aumentada a remuneração 

dos funcionários públicos daquele Tribunal, por força 
tí'a Le i n.° 867, de 15 de outubro de 1949-, ficando, 
assim, cs ext ranumerár ios em situação de inferio­
ridade àqueles. 

PARECER 

2. Esta Comissão tem opinado pela . rejeição 
ou arquivamento dos pedidos d'e créditos adicionais, 
feitos peles Tribunais Regionais Eleitorais, que n ã o 
venham por intermédio do Poder Executivo, com o 
pronunciamento do Tribunal Superior, nos termos-
do art. .19*9, parágrafo único, do Código Eleitoral. 
O de que se cogita no ofício em apreço, porém, se 
destina a pagamento de pessoal da Secretaria do 
Tribunal e, portanto, excluindo da norma geral con­
tida no dispositivo legal acima citado. _ 

O ofício faz certo que h á cinco ex t ranumerá r ios 
servindo na Secretaria do Tribunal Regional do P a ­
r a n á . Esse Tribunal figura no grupo C da Le i n ú ­
mero 486, de 14 de novembro de 1948, onde são de­
terminados os funcionários da sua Secretaria, em 
número, cargos e vencimentos. Não consta um só 
ex t ranumerár io . O Orçamento Geral dá União, po­
rém, vem consignando ao mesmo Tribunal uma 
dotação de Ci$ 63.000,00 na subconsignacáo "dia­
r i s t a s " .© Tribunal referido utiliza a dotação e, 
agora, quer ul t rapassá- la . Quando a Le i n.° 463 criou 
cargos nas diversas secretarias dos Regionais E l e i -
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torais, quis evitar a l igura de extranumerár ios em 
serviços definitivos e funções permanentes, como 
são as que decorrem dos trabalhos em uma Secre­
taria de Tribunal Eleitoral. A verba de diarréias 
deveria ser utilizada tão-somente quando houvesse 
conveniência em recrutar, temporariamente, servi­
dores, em virtude de serviços extraordinários. Nunca, 
porém, como serviço normal, permanente. Se o T r i ­
bunal não pode prescindir dos diaristas, evidente­
mente não deve aumentar-lhe as diárias, se não 
dispõe de crédito para pagar. As despesas com ma­
terial e diárias devem ser feitas dentro dos quanti­
tativos das dotações orçamentár ias , conforme expres­
samente dispõemi o Código de Contabilidade e o seu 
Regulamento (arts. 46 e 219, respectivamente). £ 
j á o Superior Tribunal negou-se a encaminhar pe­
didos idênticos, na Mensagem de que resultou o Pro­
jeto n.° 1.258-51. Excluiu das solicitai;ices dos T r i ­
bunais Regionais cs pedidos de suplementação cu 
créditos especiais pana pagamento de material e 
diaristas, cem (fundamento nos dispositivos acima 
referidos, conforme consta dá Resolução n.° 4.316, 
proferida em sessão de 31 de julho do ano próximo 
findo, no Processo n.° 2.741-51. 

Desta forma, somos pelo arquivamento do Ofí­
cio n.° 1.056, de 51, do Tribunal Regional Eleitoral 
dó Estado do P a r a n á . 

Sala Antônio Carlos, em 28 dé janeiro de 1352. 
— João Atgripino, Relator. 

PARECER .DA COMISSÃO 

A Comissão de F inanças opina pelo arquiva­
mento do Ofício n.° 1.056-51, do Tribunal Regional 
Eleitoral dó Pa raná , nos termos do parecer do re­
lator. 

Sa ía Antônio Carlos, em 28 de janeiro de 1952.-
— Israel J?inheiro, Presidente. — João Agripino, 
Relator. — Aloysio 'ãe Castro. — José Bonifácio. — 
Maria Altino. — Manoel Novaes: — Jorge Jãbour. 
— Wanãerley Júnior. — Manhães Barreto. — Lauro 
Lopes, vencido 

(.Diário ão Congresso de 31 de janeiro de 1952) -

SENADO FEDERAL 

PROJETO EM ESTUDO 

EMENDAS 

A O P R O J E T O D E L E I D!A CÂMARA 

N.° £68, de 1951 

Acrescente-se ao art. 2.°, depois das palavras 
"da vigência desta le i" , cprrigindo-se a pontuação 
f inal do artigo : 

i_ 
"Salvo se no Estado outra eleição qualquer n ã o 

se tenha dé realizar, quando então se realizarão to­
das, no mesmo dia, marcado, previamente, pelo T r i ­
bunal Regional". 

Sala das .Sessões do Ssnado Federal, em. 24 de 
janeiro de 1952. — Mozart Lago. 

JUSTIFICAÇÃO 

E ' sempre conveniente que as eleições sejam 
marcadas pela Just iça Eleitoral, pois que só esta 
pode avaliar o tempo necessário para as providências 
de sua realização. E, se mais de umá eleição se. 
•houver de efetivar no mesmo ano, é de toda conve­
niência, tarraüém, que o seja no mesmo dia . 

(Diário ão Congresso de 24 de janeiro de 1952). 

LEGISLAÇÃO 
DECRETO N.° 30.360, DE 3 DE JANEIRO DE 1952 LEI N.° 1.534 — DE 31'DE DEZEMBRO DE 1951 

Autoriza o Poder Executivo a abrir, ao Po-
âer Judiciário — Justiça Eleitoral — o crédito 
especial ãe Cr$ 76.7«9,70, destinado ao paga­
mento de gratificação por serviços eleitorais, 
ãeviãa a Juizes ão Tribunal Regional Eleitoral-
ão Estado ão Pará. 

Abre ao Poder Judiciário — Justiça Elei­
toral — o crédito especial que especifica. 

O Presidente da República, usando da autoriza­
ção contida no art. l.° da Lei n.° 1.413, de 13 de 
agosto de 1951, e tendo ouvido o Tribunal de Contas, 
nos termos do art. 93 do Regulamento Geral de Con­
tabilidade Pública, decreta : 

Art . l.° E ' aberto ao Poder Judiciário o crédito 
especial de Cr$ 20.000,00 (vinte m i l cruzeiros), para 
pagamento de salário-família, relativo ao exercício 
de 1950 e devido a funcionários do Tribunal Regional 
Eleitoral do Ceará. 

Art. 2.° Este Decreto ent rará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em con­
trário. 

Rio de Janeiro, em 3 de janeiro de 1952; 131.° da 
Independência e 64.° da República. 

GETDTJO VARGAS. 
Francisco Negrão ãe Lima 
Horâcio Lafer. 

(Publicado no Diário Oficial de 5-1-52). 

O Congresso Nacional decreta e eu promulgo, nos 
termos do art. 70, § 4.°, da Constituição Federal, a 
seguinte L e i : 

Art. l.° E ' o Poder Executivo autorizado a abrir 
ao Poder Judiciário — Tribunal Regional Eleitoral 
do Estadip do Pa rá — o crédito especial de Cr$ 
76.789,70 (setenta e seis mil, setecentos e oitenta e 
nove cruzeiros e setenta centavos), destinado ao pa­
gamento de gratificação por serviços eleitorais, devida 
a Juizes Eleitorais daquela Circunscrição, relativa­
mente ao exercício de 1946. 

Art . 2.° Essa Lei en t ra rá em vigor na data da sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Senado Federal, em 31 de dezembro de 1951. 
João Café filho, Presidente do Senado Federal. 

(Publicada "no Diário Oficial de 9-1-52). 
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LEI N.° 1.545 — DE 8 DE JANEIRO DE 1952 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Po­
der Judiciário o crédito especial de ,Cr$ 9.000,00 
para pagamento de diferença de aluguel do 
prédio-seãe do Tribunal Regional Eleitoral do 
Ceará. 

O Congresso Nacional decreta e eu promulgo, nos 
termos do art. 70, § 4.°, da Constituição Federal, a 
seguinte L e i : 

Art . l.° E ' o Poder Executivo autorizado a abrir 
ao Poder Judiciário — Tribunal Regional Eleitoral 

do Ceará — o crédito especial de Cr$ 9.000,00 (nove 
mil crüzeirs) , para pagamento de diferença dé alu­
guel do prédio-sede do Tribunal Regional Eleitoral 
do Ceará, no período de março a dezembro de 1950. 

Art. 2.° Esta Lei en t ra rá em vigor na data da 
sua publicação. 

Art . 3.° Revogam-se as disposições em contrário. 

Senado Federal, em 8 de janeiro de 1952. 

Alexandre Marcondes Filho, Vice-Presidente do 
Senado Federal. 

(Publicada no Diário Oficial de 12-1-52). 

N O T I C I Á R I O 
Reaquisição de direitos políticos 

O Senhor Ministro Edgard Costa, Presidente do 
Tr ibunal Superior Eleitoral, recebeu, em 4 de janeiro, 
do Ministério da Just iça e Negócios Interiores, a i n ­
fo rmação de que, por decreto de 28 de novembro de 
,1951, publicado no Diário Oficial de 30 do mesmo 
m ê s e ano, Esmael Zachi, filho de Hercole Zachi e 
Thereza Bottccim, nascido a 12 de janeiro de 1916, 
no Murreípio de' Castelo, Estado do Espírito Santo, 
residente no Estado do Paraná , readquiriu os seus 
direitos políticos, na conformidade do art. 40, letra 
a, da Le i ai. 0 818, de 18 de setembro de 1939, em vir­
tude de haver declarado, perante o Secretário de 
Estado dos Negócios Interiores e Justiça do Paraná , 
achar-se pronto a suportar os ônus impostos pela lei 
aos brasileiros e dos quais se havia libertado, por 
decreto de 8 de fevereiro de 1938. 

Punição de eleitores faltosos 

O Desembargador Olivio Câmara , Presidente do 
Tr ibuna l Regional do Ceará, enviou ao Presidente do 
Tr ibuna l Superior Eleitoral d seguinte telegrama: 

"De acordo com a resolução deste Tribunal Re­
gional, tomada no dia 15 do corrente, comunico a V . 
E)x. a que a cobrança de multa aos eleitores que deixa­
ram de votar nas eleições gerais de 1950 não foi 
iniciada em vista de estar vago o cargo de Procura­
dor Regional, cujo titular, Dr. Francisco Alencar 
Matos, foi promovido para o Estado do Pa raná , o qual 
estava em férias, sem substituto. Atenciosas sau­
dações" . 

O Dr . Celso Timponi, Procurador Regional Elei­
toral do Estado do R i o de Janeiro, enviou ao Min i s ­
t ro Edgard Costa, Presidente do Tribunal Superior 
Eleitoral o seguinte telegrama: 

"Tenho a honra de comunicar a V . E x . a que es­
tão sendo organizadas as listas de eleitores faltosos do 
lúltimo pleito, para efeito da aplicação de sanções 
penais. J á foram enviadas ao Ministério Público, 
para os devidos fins, as relações concernentes às Co­
marcas dfe Itaocara e Para íba do Su l . Atenciosas 
saudações" . 

Senadores e Suplentes pelo Estado da Paraíba 

E m 16 de janeiro, o Ministro Edgard Costa rece­
beu do Presidente do Tribunal Regional da Paraíba, 
Desembargador Severino Montenegro, a seguinte co­
municação: 

"Tenho a honra de comunicar .a V . E x . a que o 
Tribunal Regional deste Estado, em sessão dè hoje, 
diplomou - Senador e respectivo Suplente os Dou­
tores Virgínio Veloso Borges e Francisco de Paulo 
Porto, candidatos dos Partidos Libertador e Social 
Diemccrático, eleitos em 4 de novembro do ano findo, 
de acórr'o com a ata geral dfe proclamação, que estou 
remetendo a esse colendo Tribunal Superior Eleitoral. 
Atenciosas saudações" . 

Boletim Eleitoral 

A propósito da publicação e distribuição do Bo­
letim Fleitoral, o Ministro Edgard Costa, Presidente 
do Tribunal Superior Eleitoral, recebeu do Dr . Luiz 
Regueira Carneiro da Cunha, Juiz da 45.a Zona E le i ­
tora! dfc Fernambuco, no Município de Belo Jardim, 

o seguinte ofício.: 

"Apraz-me comunicar a V . Excia . que recebi 
o Boletim Eleitoral referente aos meses de agosto, 
setembro, outubro, novembro e dezembro do ano 
transato. Trata-se de publicação de sumo valor, 
principalmente para os juizes do Interior do país, 
qus vivem a braços com toda uma .serie de dificul­
dades, inclusive, com a faí ta de uma orientação se­
gura em maté r i a eleitoral. ' O Boletim veio, em boa 
hora, preencher essa lacuna". 

Eleição no Tribunal Regional da Paraíba 

O Tribunal Regional da Paraíba , em obediência 
às determinações do seu Regirriento Interno, realizou, 
no mês de janeiro, a eleição dos seus dirigentes para 
o ano de 1952. Para a presidência foi reeleito o De­
sembargador iSeverino Montenegro, por t rês votos 
centra dois, dados a cada um dos outros Desembar­
gadores, José de Farias e Braz Baracuhy. O Presi­
dente renunciou ao posto, por não ter obtido maioria 
absoluta. Por cinco votos contra um esta renúncia 
foi rejeitada. Para a Vice-Presidência foi eleito o De­
sembargador José dé Farias. 




